
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO 014/2017 

 

 
Contratação de empresa especializada no fornecimento de lanches e congêneres, tipo coffee 
break, em dois Lotes distintos, com vistas a atender as demandas dos eventos institucionais do 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG, vinculados à atividade fim, 
conforme especificações e condições constantes deste Edital e anexos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Belo Horizonte, agosto de  2017 



Gerência Jurídica 

Folha    

Página | 1 

 

 

Sumário 
 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2017 .................................................... 2 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2017 ........................................................................ 3 
DO OBJETO ................................................................................................................ 3 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS ....................................................................... 3 
DO CREDENCIAMENTO ............................................................................................ 3 

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ............................................................................. 4 

DO ENVIO DA PROPOSTA ........................................................................................ 4 

DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES ................................................... 6 
NEGOCIAÇÃO ............................................................................................................ 7 
DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA ............................................... 7 
DA HABILITAÇÃO ....................................................................................................... 9 
DOS RECURSOS ..................................................................................................... 12 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO ................................................................. 12 
DO TERMO DE CONTRATO .................................................................................... 13 

DA REPACTUAÇÃO ................................................................................................. 13 
PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO ................................................................... 13 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA ............................. 13 

DO PAGAMENTO ..................................................................................................... 13 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ....................................................................... 15 
DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ................ 16 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ................................................................................... 17 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA ..................................................................... 19 
ANEXO II – DESCRITIVOS COOFFEBREAK ........................................................... 34 

ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇO ...................................................................... 36 
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO LOTE 01 ...................................................... 38 

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO LOTE 02 ....................................................... 53 
 



Gerência Jurídica 

Folha    

Página | 2 

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2017 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Endereço 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Avenida Getúlio Vargas, nº 447, 11º Andar, 
Bairro Funcionários, CEP: 30.112-020, Belo 
Horizonte / MG 

Processo nº 044/2017 

 
 
 
 

Objeto 

Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de lanches e congêneres, tipo 
coffee break, em dois Lotes distintos, com vistas 
a atender as demandas dos eventos 
institucionais do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG, 
vinculados à atividade fim, conforme 
especificações e condições constantes deste 
Edital e anexos. 

Tipo de Licitação MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

 
 

Fundamento Legal 

Lei n. 10.520, de 17.07.2002, Decreto n. 3.555, de 
08.08.2000, Decreto n. 5.450, de 31.05.2005, Lei 
Complementar n. 123, de 14.12.2006 e suas 
alterações e, subsidiariamente, a Lei n. 8.666/93 
e a Lei n. 8.078/90. 

 
Abertura da Sessão Pública 

29 DE AGOSTO DE 2017 
10H00MIN 

(HORÁRIO BRASÍLIA) 

 

Telefone 
 

(031) 2519-0950 

 

E-mail 
 

licitacoes@caumg.gov.br 

 

mailto:licitacoes@caumg.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2017 
 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO DE ARQUITETURA E 
URBANISMO DE MINAS GERAIS – CAU/MG, por meio do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
designados pela Portaria nº 126 de 07 de Março de 2016, sediado à Avenida Getúlio Vargas, 447 – 11º 
Andar, Bairro Funcionários – Belo Horizonte/MG – CEP 30.112-020, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, nos termos da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 2.271, 
de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas 
SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008, nº 02, de 11 de outubro de 2010, nº 01, de 19 de janeiro de 
2010, nº 06 de 23 de dezembro de 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 
neste Edital. 

 

Data da sessão: 29 de agosto de 2017, Horário: 10h00min 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 
Código da UASG: 926482 - CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MINAS GERAIS - 
CAU/MG 

 
 

1. DO OBJETO 

 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de lanches e congêneres, tipo coffee break, em dois Lotes 
distintos, com vistas a atender as demandas dos eventos institucionais do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG, vinculados à atividade fim, conforme especificações e 
condições constantes deste Edital e anexos. 

 
1.2 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
ComprasNet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
2.1 A despesa para atender a esta licitação está programada em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do CAU/MG para o exercício de 2017 na classificação que segue: 

 

 

6.2.2.1.1.01.02.01.004 GÊNEROS ALIMENTAÇÃO 

 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
 

3.1 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. O cadastro no SICAF 
poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. O 
credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. A perda da senha ou a quebra de sigilo 
deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 
4.1 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.1.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 
4.1.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.1.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.1.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 
4.1.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

4.1.5.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49. 

4.1.5.2 A assinalação do campo “não”, em relação ao subitem 4.1.5.1, apenas produzirá 
o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de 
pequeno porte; 

4.1.5.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no Edital; 

4.1.5.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.1.5.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.1.5.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

 
5.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 
 
5.2 O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 
data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase 
de recebimento de propostas. 

 

5.2.1 O licitante deverá consignar, no sistema eletrônico, o VALOR GLOBAL ANUAL 
POR LOTE da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas 
e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

5.2.2 O licitante deverá declarar em campo próprio do Sistema, a descrição detalhada 
do serviço ofertado. 

5.2.3 É importante destacar que o valor e quantidade de demanda estimada não 
configura obrigação de contratação. Trata-se de estimativa de consumo efetuada. 

 

5.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
5.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

 

5.6 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

 
5.6.1. Valor total do item. 

 
5.6.1.1. O licitante deve observar que o preço total do item não poderá ser superior ao 

estimado no termo de referência, sob pena de desclassificação da proposta. 
 

5.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

5.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

 
5.8.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 
§1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.8.2. Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
que favoreça a Contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da 
contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação 
contratual. 

 
5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 
5.10 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo 
das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 
18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

 
5.11 Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo condições da 
proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata o art. 22, inciso IV, 
da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, no art. 72 da Instrução 
Normativa/RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009 (DOU 17.11.2009). 

 
5.12 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

 

5.13 O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

 
5.14 O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 
campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos 
benefícios previstos nessa lei. 
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6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 

 
6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 
6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

 
6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

 

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
 
 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.6.1 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro. 

 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

 

6.7.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

 
6.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for  recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

 
6.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

6.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
6.11 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

 

6.12 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de 
tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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6.13 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas. 

 
6.14 No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno 
porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se 
identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.15 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, 
da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

 
6.15.1 prestados por empresas brasileiras; 
6.15.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País. 
 

6.16 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os 
licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 
 

7. NEGOCIAÇÃO 

 
7.1 O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital, como o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação. 

 
7.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

8.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
convocará o licitante classificado em primeiro lugar para anexar via sistema, no prazo máximo de 60 
(sessenta) minutos, a proposta de preços (Modelo Anexo III), onde examinará a proposta quanto ao 
preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

 
8.1.1 Nesta etapa do processo licitatório não é necessário o envio dos documentos de 

habilitação. Após a análise da aceitabilidade da proposta o Pregoeiro convocará para o 
envio dos mesmos. 

 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo 
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 
8.2.1 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

8.2.1.1 Comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.2.1.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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8.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 
Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008. 

 
8.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise 
da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização 
de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

 
8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

 

8.6 O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” o prazo máximo de 60 (sessenta), sob pena de não 
aceitação da proposta. 

 
8.6.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro. 

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas 
de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.6.3 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 
os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.6.4 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha 
de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos 
insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.6.5 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro. 

 
8.6.5.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades 
de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, 
de 2006 e outros ajustes que não impliquem em majoração do preço proposto. 

 
8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

 
8.9 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.10 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
8.11 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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9. DA HABILITAÇÃO 
 

9.1 A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e da 
documentação complementar especificada neste Edital. 

 
9.2 O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação 
à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

 
9.2.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
9.2.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado 
a encaminhar, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 
quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

9.3 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 
– SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, 
deverão apresentar a documentação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista e 
Qualificação econômico-financeira e técnica. Para aqueles cadastrados em todos os níveis, o pregoeiro 
realizará consulta da situação atual do licitante para os níveis disponíveis no SICAF, os demais 
documentos de habilitação seguintes não discriminados no sistema deverão ser apresentados pelo 
licitante. 

 

9.4 Habilitação jurídica: 
 

9.4.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

9.4.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
9.4.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 
9.4.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

 
9.4.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove 
a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio - DNRC; 

 
9.4.6 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.4.7 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 

9.4.8 Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação: 
 

9.4.8.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 
de 1971; 
9.4.8.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI; 
9.4.8.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço; 
9.4.8.4 O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 
9.4.8.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 
dos cooperados que executarão o contrato; e 
9.4.8.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 
da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 
da licitação; 

 
9.4.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
 

9.5 Regularidade fiscal e Trabalhista: 

 
9.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 
9.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

 
9.5.3 Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

 
9.5.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
9.5.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

 
9.5.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

9.5.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
9.5.8 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
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5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador. 

 
9.5.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 

qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital. 

 
9.5.10 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante 

será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

 
9.5.11 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão 

ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade 
presente no sistema (upload), no prazo de até 2 (duas) horas, após solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em 
caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por 
meio do e-mail licitacoes@caumg.gov.br. Posteriormente, os documentos serão 
remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por 
tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o 
original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 03 
(três) dias úteis, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade 
do sistema (upload) ou e-mail. 

 
9.5.12 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão 
pública. 

 

9.6 Qualificação econômico-financeira: 

 
9.6.1 Certidão negativa de falência expedida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
gratuitamente, para o foro da Comarca de Belo Horizonte, no seguinte link 
http://rupe.tjmg.jus.br/rupe/justica/publico/certidoes/criarSolicitacaoCertidao.rupe?solicitacaoP
ublica=true (emitida nos últimos 90 (noventa) dias); 

 
9.6.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, nos termos do artigo 31, inciso I da Lei 
8.666/1993. 

 

9.7 Documentação complementar: 
 

9.7.1 Comprovação de possuir as licenças ambientais e sanitárias pertinentes ao 
município em que estiver localizado, devendo, ainda, comprovar que está 
desobrigado de tais comprovações, quando for o caso; 

 

9.8 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
anexados pelos licitantes, no prazo de até 2 (duas) horas, após convocação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico. Posteriormente, deverão ser remetidos em original, por qualquer processo de cópia 
reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que 
conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 03 
(três) dias, após encerrado o prazo para o encaminhamento via sistema; 

 

9.9 Se a menor proposta ofertada for de microempresa ou empresa de pequeno porte e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

mailto:licitacoes@caumg.gov.br
http://rupe.tjmg.jus.br/rupe/justica/publico/certidoes/criarSolicitacaoCertidao.rupe?solicitacaoPublica=true
http://rupe.tjmg.jus.br/rupe/justica/publico/certidoes/criarSolicitacaoCertidao.rupe?solicitacaoPublica=true
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9.9.1 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-
se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação 
fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
9.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 
9.11 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.12 O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções 
SICAF visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste 
certame. 

 
9.13 No caso de inabilitação haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.14 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 
 

10. DOS RECURSOS 
 

 
10.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

 
10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

 

10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
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11.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 
 

 

12. DO TERMO DE CONTRATO 
 

12.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, 
conforme disciplinado no contrato. 

 
12.2 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “online” ao SICAF, bem como 
ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos 
do processo. 

 
12.3 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

 

12.4 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no 
prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

12.5 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
12.6 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as 
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 
 

13. DA REPACTUAÇÃO 

 
13.1 As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Contrato, anexo a este Edital. 

 

 

14. PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
14.1 Os critérios de execução do serviço estão previstos no Termo de Referência. 

 
 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

15.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
 

16. DO PAGAMENTO 
 

16.1 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, 
a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo CAU/MG, na data do vencimento 
avençada no instrumento contratual, após o recebimento definitivo, pelo CONTRATANTE, 
acompanhado dos documentos fiscais. 
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16.2 O pagamento do LOTE 01 será feito POR ORDEM DE SERVIÇO EXECUTADA e o 
pagamento do LOTE 02 será feito MENSALMENTE, com as seguintes documentações negativas ou 
positivas com efeito negativa: 

 
16.2.1 Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
16.2.2 Consulta Regularidade do Empregador (FGTS); 
16.2.3 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal; 
16.2.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
16.2.5 Certidão Negativa de Débito Municipal; e 
16.2.6 Certidão de Débitos Tributários (CDT) - Certidão Negativa de Débito Estadual 

 
16.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados, através de 
boleto ou ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

 
16.4 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

 
16.5 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado 
da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo 
estar acompanhada dos documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI nº 02, de 2008. 

 
16.6 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação 
aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no 
§1º do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008. 

 
16.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 
 

16.8 Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou de manutenção das 
condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize 
suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 

 
16.8.1 Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em 

que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários 
e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS 
decorrentes. 

 
16.9 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 
16.9.1 Não produziu os resultados acordados; 
16.9.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 
16.9.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 

16.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
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para pagamento. 
 

16.11 Antes de cada pagamento à contratada, a mesma deverá fornecer consulta ao SICAF para 
verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 
16.12 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério da contratante. 

 
16.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

16.14 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

 
16.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
16.16 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

 
16.17 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

 

16.17.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as 
atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
16.18 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 
I = (6/100) 
    

365 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 
6%. 

 

 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
 

17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 

 

17.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
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convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
17.1.2 Apresentar documentação falsa; 
17.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
17.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.1.5 Não mantiver a proposta; 
17.1.6 Cometer fraude fiscal; 
17.1.7 Comportar-se de modo inidôneo; 

 
17.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

17.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
17.3.1 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 
17.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,  pelo 

prazo de até cinco anos; 
 

17.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
 

17.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
17.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

 

17.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

17.8 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

 
 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

 
18.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

18.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacoes@caumg.gov.br 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do CAU/MG constante neste edital. 

 
18.2.1 No último dia do prazo, as impugnações realizadas na forma eletrônica pelo e-mail 

licitacoes@caumg.gov.br só serão apreciadas caso tenham sido encaminhadas até às 
17:00 horas deste dia, sendo consideradas intempestivas eventuais impugnações 
enviadas por e-mail após este horário. 

 
18.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

 

18.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

18.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

 

18.5.1 No último dia do prazo, os pedidos de esclarecimento só serão apreciados caso tenham 

mailto:licitacoes@caumg.gov.br
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sido encaminhados até às 17:00 horas deste dia, sendo considerados intempestivos 
eventuais pedidos de esclarecimento enviados após este horário. 

 
18.6 O pedido de esclarecimento será respondido em até vinte e quatro horas. 

 

18.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 
18.8 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

 
18.8.1 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro, também 

serão divulgadas nos portal ComprasNet e no sitio do CAUMG. 
 

18.9 Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 

19.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

 
19.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 

19.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

19.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

19.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
19.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

 
19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

 

19.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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19.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Avenida 
Getúlio Vargas, nº 447, Bairro Funcionários, CEP 30.112-020 – Belo Horizonte/MG – Gerência 
Administrativa Financeira; mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 
19.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

19.10.1 ANEXO I – Termo de Referência; 
19.10.2 ANEXO II – Descritivos Cooffe Break 

19.10.3 ANEXO III – Modelo de Proposta; 
19.10.4 ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 

 
Belo Horizonte, 27 de junho de 2017. 

 
 

Vera Maria N. Carneiro M. de Araújo 
Presidente CAU/MG 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MINAS GERIAS 
CNPJ: 14.951.451/0001-19 

 

LANCHE 
V05 

 
 

 

Seleção e Contratação de empresa especializada no fornecimento de lanches e congêneres, tipo coffee 
break, em dois Lotes distintos, com vistas a atender as demandas dos eventos institucionais do 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG, vinculados à atividade fim, conforme 
especificações e condições constantes deste Termo de Referência e anexos. 

 

 

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG instituiu a Assessoria de Eventos, 
que tem entre os seus objetivos contribuir com a promoção de ações relevantes para o desenvolvimento 
da Arquitetura e Urbanismo em Minas Gerais, bem como fomentar o fortalecimento do Conselho em 
busca de uma maior eficácia no relacionamento com os arquitetos e urbanistas e a sociedade civil. 

 

A contratação deste serviço deve-se à necessidade de ser fornecido lanche aos participantes dos 
eventos institucionais do CAU/MG, sendo uma boa prática do mundo corporativo, quer no setor privado, 
quer no setor público. 

 
Ressalta justificar que, diante dos Processos Administrativos fracassados (Processo 028/2016 – 
Pregão Eletrônico PE002/2017 e Processo 061/2016 – Pregão Eletrônico PE005/2017), fazem-se 
necessários alguns ajustes na demanda, especificações e qualificações. Este novo Termo de 
Referência visa atender as necessidades do CAU/MG atentado às práticas do mercado. 

 
O CAU/MG planejou a contratação em tela, objeto deste Termo de Referência. Desta forma, não se 
caracteriza tal processo como parcela de fracionamento da despesa, ou seja, não existem várias 
aquisições ou contratações neste mesmo exercício, com o mesmo objeto, sob modalidade de licitação 
inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano. O CAU/MG respeitou o princípio da Anualidade 
do Orçamento. 

 
Ademais, cumpre esclarecer que dada a baixa complexidade ou vulto do objeto, é possível a ampla 
participação de empresas atuantes no mercado que consigam atender às condições e os requisitos de 
habilitação a serem previstos no Termo de Referência e anexos, razão pela qual se impõe a vedação 
da participação de consórcios, sob pena de reduzir o universo da disputa entre empresas que 
concorreriam entre si, ocasionando prejuízos à Administração Pública e cerceando a livre concorrência. 

 
 

 

3.1 O CAU/MG define os tipos de eventos pertinentes a este Termo de Referência, que possuem 
como condicionante, as características específicas de cada tipologia de eventos. 

 

3.1.1 Conferências: apresentação por autoridade em determinado assunto de um tema 

informativo, geralmente técnico ou científico; 
3.1.2 Seminário / Congresso: discussão de um tema proposto, no qual se estudam todos os 

aspectos desse tema. Pesquisa por grupos e apresentado por representante, mas não 

1 – OBJETO 

2 – JUSTIFICATIVA 

3 – DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 
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há tomada de decisão. Apresentado sob a forma dialogal – informativa, questionadora ou 
instrutiva – como palestras, painel, debate ou mesa redonda em período pré- 
determinado; 

3.1.3 Encontros tecnológicos: reunião de pessoas de uma mesma categoria profissional ou 
não, para debates sobre temas específicos, apresentados por representantes dos grupos 
participantes; 

3.1.4 Workshop: reunião de pessoas de um mesmo segmento de mercado ou que tenham os 
mesmos interesses no qual o palestrante demonstra sua experiência e trabalha, com os 
participantes, sobre o tema abordado; 

3.1.5 Solenidades: posses, premiações, homenagens e outros eventos que tenham caráter 

solene; 
3.1.6 Cursos e treinamentos: qualificação de pessoas de um mesmo segmento de mercado 

ou que tenham os mesmos interesses, buscando o aperfeiçoamento e a inovação de seu 
trabalho, por meio de assessoria, palestras, apostilas com duração específica; 

3.1.7 Palestras: conversação, conferência ou discussão sobre assunto determinado onde um 
convidado especial expõe seu conhecimento sobre o tema; 

3.1.8 Reuniões e encontros institucionais: atividades que têm por finalidade reunir grupos 

de instituições diversas, parceiras ou não, com a intenção de elaborar ou aprimorar 
algum trabalho desenvolvido em conjunto; 

3.1.9 E outros similares. 
 

3.2 Os serviços objeto da contratação compreendem: 
 

LOTE 01 
 

3.2.1 Fornecimento de água mineral em garrafas individuais (500ml). Acompanha taças 
de vidro 300 ml (para servir, individual) e/ou copo descartável, conforme orientação do 
CONTRATANTE. No preço unitário da água devem estar agregados todos os custos 
dos materiais acima descritos. 

3.2.2 Fornecimento de café em garrafas térmicas (2Ltr). Acompanha conjunto de xícara 
e pires em louça branca (para servir, individual) e/ou descartáveis, conforme orientação 
do CONTRATANTE. Acompanha açúcar, adoçante, guardanapo, mexedor plástico 
para café. Seguir as “Formas de Preparo” do café, de acordo com as normas do 
Sindicato da Indústria de Café do Estado de Minas Gerais - SINDICAFÉ-MG. Café tipo 
I, marcas: 3Corações, Mellita, Pilão, Caboclo, Nescafé ou similar. No preço unitário do 
café devem estar agregados todos os custos dos materiais acima descritos. 

3.2.3 Fornecimento de sucos (1Ltr) e refrigerantes (2Ltr) – comum e diet. Acompanha 
taças de vidro 300 ml (para servir, individual), e/ou copo descartável, jarras de vidro de 
1ltr, conforme orientação do CONTRATANTE. Produtos de marcas conceituadas no 
mercado. Sucos de frutas naturais, sem adição de conservantes, marcas: DelValle, 
Sufresh, Tial ou similar. Refrigerantes marcas: Coca-cola – normal e zero, Guaraná 
Antarctica – normal e zero, ou similar. No preço unitário devem estar agregados todos 
os custos dos materiais acima descritos, 

3.2.4 Coffee Break (tipo 01): conforme descrito na tabela – ANEXO I deste Termo – inclui 
louças para servir, mas não inclui serviço de copa e garçom. 

3.2.5 Coffee Break (tipo 02): conforme descrito na tabela – ANEXO I deste Termo – inclui 
louças, serviço de copa e garçom, no caso de demanda expressa pelo CAU/MG. 

3.2.6 Serviço de mão de obra especializada: garçom e/ou garçonete e copeiro(a) – 
prestador(a) de serviço em eventos institucionais, devidamente uniformizados. 

3.2.7 Fornecimento de louças/vasilhames, copos, jarras, talheres, cestas, bandejas e 
guardanapos, incluindo mesa(s) devidamente decorada(s), para atender as demandas 
dos serviços de Coffee break tipo 02. 

3.2.8 Os cardápios deverão ser montados e enviados para a aprovação da CONTRATANTE 
em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço, para qualquer 
demanda. 

3.2.9 Os materiais de consumo e utensílios necessários devem ser fornecidos pela 
CONTRATADA em   quantidade suficiente para execução dos serviços, sob       a 
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responsabilidade da mesma. Poderão ser descartáveis (parcialmente ou não) e/ou 
outras formas, desde que autorizado expressamente pela CONTRATANTE. 

3.2.10 A CONTRATADA deverá estar presente no local do evento, com no mínimo 01(uma) 
hora de antecedência, do horário marcado para servir o lanche. 

3.2.11 A CONTRATADA, antes de cada evento, deverá providenciar toda arrumação do 
espaço onde o buffet será servido. 

3.2.12 Os alimentos preparados para determinado evento deverão ser consumidos naquele 
período e, no caso de eventual excedente, caberá ao CONTRATANTE determinar a 
sua destinação. 

3.2.13 No caso de solicitação de mão de obra especializada para serviço de garçom e/ou 
garçonete e/ou copeiro(a) pela CONTRATANTE, os mesmos deverão estar 
devidamente uniformizados; 

 

3.2.13.1 Das atribuições do garçom e/ou garçonete 
 

a) Atender prontamente as demandas do CAU/MG, sempre que necessário (ou 
solicitado); 

b) Atender os participantes dos eventos institucionais, servindo os alimentos e 
congêneres, em horários preestabelecidos pelo CONTRATANTE ou sempre que 
solicitado; 

c) Auxiliar a copeira na organização do serviço de copa, promovendo a arrumação de 
bandejas com louças e demais recipientes; 

d) Ajudar na montagem e desmontagem de bandejas, mesas ou balcões 
disponibilizados a eventos promovidos nos Auditórios do CONTRATANTE; 

e) Recolher as louças e os recipientes sujos ao longo dos eventos; 
f) Servir autoridades e outros participantes de eventos promovidos nos Auditórios do 

CONTRATANTE; 
g) Repor água mineral servida aos palestrantes; 
h) Executar outras tarefas de mesma natureza e grau de complexidade atinente à 

função. 
 

3.2.13.2 Das atribuições do copeiro (a) 
 

a) Atender prontamente as demandas do CAU/MG, sempre que necessário (ou 
solicitado); 

b) Preparar café, em horários preestabelecidos pelo CONTRATANTE; 
c) Lavar louças e utensílios de copa utilizadas no evento; 
d) Auxiliar o garçom na montagem e desmontagem de bandejas, mesas ou balcões 

disponibilizados a eventos promovidos nos Auditórios do CONTRATANTE, 
promovendo o preparo do café ou lanche a serem servidos; 

e) Descartar o lixo das copas coletivas em sacos plásticos e recipientes apropriados; 
f) Limpar os ambientes utilizados nas dependências do evento, pia, cozinha, salão; 
g) Executar outras tarefas de mesma natureza e grau de complexidade atinente à 

função; 
h) Acondicionar e recolher os lixos dos espaços utilizados no evento e depositar em 

local indicado pelo Fiscal do Contrato. 
 
 

Parágrafo único – Todos os materiais de consumo e equipamentos, incluindo equipamentos de 
segurança individuais (EPI's), necessários para a execução desses serviços, serão fornecidos pela 
CONTRATADA. 

 

3.2.14 O CAU/MG informará, conforme a demanda, a data, o horário, local e o número de 
participantes em cada evento institucional. 

3.2.15 As solicitações do fornecimento dos lanches e congêneres serão realizadas pelo 
CAU/MG através de Ordem de Serviço, com 05 (cinco) dias corridos de antecedência 
da data da realização do evento, mencionando a data, horário, local e número de 
participantes previstos, bem como demais condições. 
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3.2.16 O objeto será recebido da seguinte forma: 
 
 

3.2.16.1 Provisoriamente – O recebimento provisório do serviço será realizado pelo 
Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar da 
prestação do serviço, para que seja verificada a sua conformidade com as 
especificações e exigências contidas neste Termo de Referência, com a 
formalização de Termo de Recebimento Provisório. 

3.2.16.2 Definitivamente – O Fiscal do CONTRATO, desde que decorrido o prazo de 
2 (dois) dias úteis a contar do recebimento provisório, de posse da Nota 
Fiscal, procederá à verificação da conformidade de seu valor e demais 
requisitos inerentes à contratação, de modo a permitir, no prazo máximo de 
5 (cinco) dias, a emissão do Relatório de Recebimento, demonstrando que  o 
serviço foi executado em conformidade às exigências do contrato e o 
consequente ateste da Nota Fiscal e envio à Gerência Administrativa e 
Financeira para fins de liquidação e pagamento. 

 
 
 

LOTE 02 
 

3.2.17 Coffee Break (tipo 03): conforme descrito na tabela – ANEXO I deste Termo – 
demanda diária do CAU/MG. A quantidade de pães pode variar, para mais ou menos, 
de acordo com a quantidade e movimentação de funcionários. 

3.2.18 O Coffee Break (tipo 03) será fornecido diariamente, exceto aos sábados, domingos e 
feriados, nas seguintes condições de entrega: 

3.2.19 Aproximadamente, conforme demanda, 58 (cinquenta e oito) unidades deverão ser 
entregues na Sede do Conselho, na Av. Getúlio Vargas, n.º: 447, 11º andar, 
Funcionários, CEP: 30.112-020, BH/MG. 

 

3.2.19.1 No horário aproximado entre 7h45min e 08h00min: entregar, conforme 
demanda, 20 (vinte) unidades de sal e 22 (vinte e dois) unidades de doce; 

3.2.19.2 No horário aproximado entre 15h00min e 15h30min: entregar, conforme 
demanda, 04 (quatro) unidades de sal e 12 (doze) unidades de doce. 

 
3.2.20 Aproximadamente, conforme demanda, 08 (oito) unidades deverão ser entregues na 

Seccional deste Conselho localizada na Rua Mestre Lucas, n.º: 70, Bairro: Cruzeiro, 
CEP: 30.310-240, BH/MG. 

 
3.2.20.1 No horário aproximado entre 9h00min e 09h30min: entregar, conforme 

demanda, 02 (duas) unidades de sal e 02 (duas) unidades de doce; 
3.2.20.2 No horário aproximado entre 15h00min e 15h30min: entregar, conforme 

demanda, 02 (duas) unidades de sal e 02 (duas) unidades de doce. 
 

3.2.21 O objeto será recebido da seguinte forma: 
 

3.2.21.1 Provisoriamente – O recebimento provisório do serviço será realizado pelo 
Fiscal do Contrato de forma diária e contínua, para que seja verificada a sua 
conformidade com as especificações e exigências contidas neste Termo de 
Referência, não havendo necessidade de formalização de Termo de 
Recebimento Provisório. 

 

DAS EXIGÊNCIAS GERAIS 

3.3 Os serviços serão prestados pela CONTRATADA ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo de 
Minas Gerais – CAU/MG, no município de Belo Horizonte e limítrofes, nos prazos e locais 
indicados pelo CONTRATANTE. 
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3.4 A alimentação e bebidas fornecidas pela CONTRATADA deverão atender às exigências dos 
órgãos competentes de fiscalização sanitária. 

 

3.4.1 A CONTRATADA deverá cumprir os padrões da Legislação de Boas Práticas para Serviços 
de Alimentação, aprovado pela Resolução - RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, 
que abrange os procedimentos que devem ser adotados nos serviços de alimentação, 
a fim de garantir as condições higiênico-sanitárias do alimento preparado. 

 

3.5 As embalagens utilizadas tanto para acondicionamento, quanto para transporte deverão garantir 
a qualidade dos alimentos, sem alteração de suas características físicas, físico- químicas ou 
microbiológicas. 

 

3.6 A CONTRATADA deverá substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o fornecimento 
quando apresentar-se insalubre, com vestígios de deterioração ou por outro motivo apurado pelo 
fiscal do contrato do CAU/MG, ou pela Vigilância Sanitária. 

 

3.7 A CONTRATADA deverá executar o fornecimento diretamente, nos termos propostos, 
assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, utilizando 
produtos de primeira qualidade (aferição na apresentação do produto. Ex.: alimentos com  prazo 
de consumo mínimo de 02 (dois) dias úteis, boa aparência e cheiro, lacrados, condicionados 
adequadamente, não reutilizados, frescos) e dentro dos padrões de higiene exigidos pelos 
órgãos competentes, sob pena de responsabilidade pelo seu descumprimento; 

 

3.8 As quantidades estimadas presentes neste Termo de Referência não implicam 
obrigatoriedade de contratação em sua totalidade. 

 
3.9 Após a execução do objeto da contratação, deverá ser enviada nota fiscal detalhada, para o Lote 

01 por Ordem de Serviço emitida e para o Lote 02 mensalmente, a fim de permitir o pagamento 
do valor correspondente, após atestado pelo Fiscal do Contrato. 

 

 

4.1 Os serviços serão prestados no Município de Belo Horizonte e limítrofes. 
 

4.2 O serviço deverá ser prestado na data indicada na Ordem de Serviço, emitida pelo 
CONTRATANTE com antecedência de 05 (cinco) dias corridos da data do evento. 

 

4.3 Excepcionalmente e desde que anuído expressamente pela CONTRATADA, a Ordem de Serviço 
poderá ser emitida pelo CONTRATANTE em prazo inferior ao constante no subitem 4.2, de modo 
a atender demandas urgentes do CONTRATANTE. 

 

 

5.1 A gestão e fiscalização da execução do contrato serão exercidas pelo CONSELHO DE 
ARQUITETURA E URBANISMO DE MINAS GERAIS – CAU/MG, na figura da funcionária Flávia 
Mosqueira Possato Cardoso, CPF: 039.386.386-25, o qual competirá zelar pela perfeita exação 
do pactuado, em conformidade com o previsto na proposta da CONTRATADA. 

 

5.2 Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, 
o agente fiscalizador dará ciência a CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências 
necessárias para sanar as falhas apontadas. 

5.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 
execução do objeto, aí incluídas imperfeições provenientes de vício redibitório, como tal definido 
pela lei civil. 

4 – LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS OU REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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6.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido por um representante da 
CONTRATANTE, especialmente designado na forma dos Artigos 67 e 73 da Lei n.º 8.666/93 e 
do Artigo 6º do Decreto n.º 2.271/97. 

 

6.2 A CONTRATANTE monitorará constantemente o nível de qualidade dos produtos para evitar a 
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés 
contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida. 

 

6.3 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, 
que compreenderá a mensuração dos seguintes aspectos: 

 

6.3.1 Os resultados alcançados, com a verificação da qualidade demandada; 
6.3.2 A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
6.3.3 A adequação da entrega à rotina demandada; 
6.3.4 O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 
6.3.5 A satisfação da CONTRATANTE. 

 

6.4 O fiscal do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Parágrafo Primeiro 
do Artigo 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

 

6.5 O fiscal do contrato fará o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos Parágrafos 
1º e 2º do Artigo 67 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

 

6.6 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais, trabalhistas e previdenciários e pagamento 
dos salários dos prestadores de serviços, ensejará a aplicação de sanções administrativas 
previstas no Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual 
unilateral, conforme disposto nos Artigos 77 e 87 da Lei n.º 8.666, de 1993; 

 

6.7 As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão prazo máximo de 7 
(sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da diligência pelo contratado, para serem 
formalmente esclarecidas. 

 

6.8 Uma vez recebida a documentação, o fiscal do contrato deverá apor a data de entrada na 
CONTRATANTE, assinar, e encaminhá-la para análise. 

 

6.9 O descumprimento reiterado das disposições desta cláusula e a manutenção do contratado em 
situação irregular perante suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicará 
rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades nele previstas e demais 
cominações legais. 

 

6.10 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação, pela CONTRATADA, dará ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções. 

 

6.11 A Administração poderá conceder um prazo para que a CONTRATADA regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 

 

6 – FISCALIZAÇÃO 
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quando não identificar má-fé, ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.  
 

6.12 Quando da rescisão contratual, o fiscal verificará o pagamento, pela CONTRATADA, das verbas 
rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de 
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

 

6.13 O Fiscal do Contrato verificará mensalmente o cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que 
efetivamente participarem da execução dos serviços contratados, em especial, quanto: 

 

6.13.1 ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 
décimo terceiro salário; 

6.13.2 à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 
6.13.3 à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 
6.13.4 aos depósitos do FGTS; e 
6.13.5 ao   pagamento de obrigações   trabalhistas   e previdenciárias   dos   empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato. 
 

6.14 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que trata o item 6.13, o Fiscal do Contrato 
comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

 

6.15 Na hipótese prevista no 6.14, e em não havendo quitação das obrigações por parte da 
CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias, o CAU/MG poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos 
serviços objeto do contrato. 

 

6.16 O sindicato representante da categoria do trabalhador será notificado pelo CAU/MG para 
acompanhar o pagamento das verbas a que se referem os itens 6.14 e 6.15. 

 

6.17 Os pagamentos previstos no item 6.15, caso ocorram, não configuram vínculo empregatício ou 
implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a 
contratante e os empregados da contratada. 

 

6.18 O Fiscal do Contrato poderá, a qualquer tempo, solicitar informações ou documentos para 
averiguar o cumprimento das obrigações legais por parte da CONTRATADA, podendo ser 
auxiliado por fiscais designados para esse fim, bem como ser assistido por terceiro ou  empresa, 
desde que justifique a necessidade de assistência especializada. 

 
 

 

7.1 O  contrato  terá  a  vigência  de  12  (DOZE)  MESES,  a  partir  da  assinatura      do  contrato, 
prorrogáveis nos termos da Lei nº 8.666/93. 

 

 

8.1 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a 
crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo CAU/MG, na data do vencimento 
avençada no instrumento contratual, após o recebimento definitivo, pelo CONTRATANTE, 
acompanhado dos documentos fiscais. 

 

8.2 O pagamento do LOTE 01 será feito POR ORDEM DE SERVIÇO EXECUTADA e o pagamento 
do LOTE 02 será feito MENSALMENTE, com as seguintes documentações negativas ou 

positivas com efeito negativa: 
 

7 – VIGÊNCIA 

8 – PAGAMENTO 
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8.2.1 Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
8.2.2 Consulta Regularidade do Empregador (FGTS); 
8.2.3 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal; 
8.2.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
8.2.5 Certidão Negativa de Débito Municipal; e 
8.2.6 Certidão de Débitos Tributários (CDT) - Certidão Negativa de Débito Estadual 

 

8.3 Caso a documentação esteja irregular ou faltando, o CAU/MG devolverá a nota fiscal até a 
regularização da documentação. 

 

8.4 O pagamento será feito em até 10 (dez) dias úteis após o aceite da Nota Fiscal pelo Fiscal do 

Contrato. 
 

8.4.1 O aceite da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato será feito em até 05 (cinco) dias úteis 

após o recebimento da Nota Fiscal. 
 

 

9.1  Declaramos  que  os  orçamentos  enviados  juntamente  com  este  documento  são verdadeiros, 
conforme rubrica em cada um deles. 

 

 

10.1 COMPETE À CONTRATADA 
 

10.1.1 Prestar os serviços na data, horário e local solicitado previamente pelo CAU/MG, 
conforme definido neste Termo de Referência. 

10.1.2 Arcar com todas as despesas diretas e indiretas na execução do objeto contratual, 
assim como outras que possam surgir. 

10.1.3 Cientificar imediatamente e por escrito ao CAU/MG sobre qualquer anormalidade que 
verificar na execução do objeto contratual. 

10.1.4 Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 
indagações sobre a execução do objeto contratual. 

10.1.5 Responsabilizar-se, para todos os efeitos legais e administrativos, perante o CAU/MG 
e terceiros, pelos atos e omissões praticados por seus funcionários, no desempenho 
de suas atribuições decorrentes do contrato. 

10.1.6 Responsabilizar-se pelas obrigações decorrentes das legislações trabalhistas, fiscais, 
tributárias, comerciais e previdenciárias, resultantes da prestação de serviços  (quando 
for o caso). 

10.1.7 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 
CONTRATANTE. 

10.1.8 Atender em até um dia útil às solicitações de substituição de profissionais, quando 
comprovadamente inadequados para a prestação dos serviços acordados (quando for 
o caso). 

10.1.9 Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
penalidades estabelecidas neste Contrato, as eventuais falhas na execução dos 
serviços fora das especificações. 

10.1.10 Adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e  pessoais 
a seus empregados ou terceiros, quando da execução dos serviços contratados, 
ficando sob sua inteira responsabilidade os prejuízos deles decorrentes; 

10.1.11 Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, especialmente a situação cadastral no 
SICAF/CADIN, apresentando sempre que exigido, os comprovantes de regularidade 
fiscal. 

9 – DECLARAÇÃO DA VERACIDADE DOS ORÇAMENTOS 

10 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 



Gerência Jurídica 

Folha    

Página | 27 

 

 

10.1.12 Ressarcir à CONTRATANTE, quaisquer prejuízos causados pelos seus empregados 
ao Patrimônio público, à Administração e/ou a terceiros, quando da execução dos 
serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa de quem lhes der causa. 

10.1.13 Manter os seus empregados disponibilizados à execução dos serviços contratados, 
uniformizados, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-
os dos Equipamentos de Proteção Individual-EPI’s, sempre que necessário (quando for 
o caso). 

10.1.14 Exercer o controle, juntamente com o fiscal designado para acompanhamento dos 
serviços, da CONTRATANTE, sobre a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 
bem como as ocorrências havidas, e apresentar relatórios mensais de frequência, 
abatendo faltas e atrasos (quando for o caso). 

10.1.15 Comunicar à CONTRATANTE quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 
empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a 
prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer a integridade do Patrimônio 
público. 

10.1.16 Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, e abster-se da 
execução de atividades alheias. 

10.1.17 Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento dos 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, bem como no que se refere à 
remuneração dos profissionais (quando for o caso). 

10.1.18 Responsabilizar-se por eventuais quebras, danos ou furtos ocasionais praticados por 
seus empregados, em instalações da CONTRATANTE, obrigando-se, desde já, a 
promover a reposição ou indenização correspondente, cabendo ainda a indenização 
pecuniária por danos morais que possam ser causados. O valor da indenização será 
descontado, na forma de glosa, no ato do pagamento de qualquer nota fiscal/fatura  da 
CONTRATADA. 

10.1.19 Disponibilizar os serviços e/ou produtos de acordo com as composições definidas pelo 
CAU/MG. 

10.1.20 Executar o objeto, na qualidade e quantidade relativas ao solicitado, 
independentemente de qualquer contratempo. 

 

10.2 COMPETE À CONTRATANTE 
 

10.2.1 Indicar previamente por e-mail a data, horário e local da execução do objeto. 
10.2.2 Receber e aferir a Nota Fiscal a ser emitida pela CONTRATADA. 
10.2.3 Efetuar o devido pagamento dos serviços prestados e nas condições pactuadas. 
10.2.4 Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma 

prevista na Lei n.º 8.666/93 e na IN/SLTI/MPOG n° 02, de 30 de abril de 2008, alterada 
pela IN 06, de 25 de julho de 2014 e avaliar a execução do contrato, através de agente 
previamente designado, podendo, para tanto, vistoriar, solicitar a emissão de relatórios 
gerenciais e auditar os relatórios de prestação do serviço elaborados pela 
CONTRATADA. 

10.2.5 Reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, 
diretamente ou por fiscal designado, não obstante o CONTRATANTE seja o único e 
exclusivo responsável pela execução de todos os serviços, podendo para isso: 

 

10.2.5.1 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado 
da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou 
dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo 
critério, julgar inconveniente. 

10.2.5.2 Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço 
para comprovar o registro de função profissional. 

10.2.5.3 Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer produto e/ou 
equipamento, cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus 
pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às 
necessidades. 



Gerência Jurídica 

Folha    

Página | 28 

 

 

10.2.5.4 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela 
Contratada, das normas de segurança e saúde do trabalho, quando o serviço 
for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

10.2.6 Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer 
irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, 
assinalando-lhe prazo para que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas as 
sanções legais e contratuais previstas. 

10.2.7 Proceder à vistoria no local onde o serviço está sendo realizado por meio de 
fiscalização, anotando as ocorrências em livro próprio, dando ciência à CONTRATADA 
e determinando sua regularização (quando for o caso) 

10.2.8 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os 
serviços dentro das normas exigidas. 

10.2.9 Impedir que terceiros, que não seja a CONTRATADA, efetuem os serviços prestados; 
10.2.10 Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal 

terceirizado e do recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, em 
especial ao INSS e FGTS, além de outros; 

10.2.11 Evitar ordens diretas aos empregados da empresa CONTRATADA, com exceção das 
funções de encarregado, ou quando previamente acertado com a CONTRATADA por 
escrito. 

10.2.12 Promover o recebimento provisório e o definitivo no prazo fixado 
 

 

11.1 O preço convencionado ficará irreajustável por 12 (doze) meses, consoante legislação vigente. 
Poderá haver prorrogação após este período. Havendo prorrogação, utilizar-se-á a variação do 
IPC-A (IBGE) acumulado em 12 meses contados da data da assinatura do contrato ou da data 
do último reajuste, para os subsequentes, ou na falta ou extinção deste, pelo índice permitido por 
lei vigente na época do reajuste, para efeito de correção do valor, somente após comprovada 
a vantajosidade da renovação. 

 

11.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

 

11.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente. 

 

11.4 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
 

11.4.1 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato 
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. E nova solicitação só poderá ser  pleiteada 
após o decurso de novo interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado na forma prevista 
neste contrato. 

 

11.4.2 Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de 
extinto o contrato. 

 

11.5 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do contrato. 
 

 

12.1 Cometerá infração administrativa, nos termos das Leis n.ºs 8.666, de 1993 e 10.520, de 2002e 
dos Decretos n.ºs 3.555, de 2000 e 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que: 

11 – REAJUSTE 

12 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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12.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

12.1.2 Fraudar na execução do contrato; 
12.1.3 Cometer fraude fiscal; 
12.1.4 Não mantiver a proposta. 
12.1.5 Não assinar o contrato no prazo estipulado pela CONTRATANTE; 
12.1.6 Apresentar documentação falsa; 
12.1.7 Deixar de entregar os documentos exigidos; 
12.1.8 Não mantiver a sua proposta dentro do prazo de validade; 
12.1.9 Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.10 Fizer declaração falsa; 
12.1.11 Ensejar o retardamento da execução do contrato. 

 

12.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções discriminadas abaixo. 

 

12.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a CONTRATANTE; 

12.2.2 Multa moratória de até 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da 
parcela inadimplida, por dia de atraso injustificado, até no máximo de 10% (dez por 
cento); 

12.2.3 Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

12.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos; 

12.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior; 

 

12.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si. 

 

12.4 A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 
aplique as outras sanções cabíveis. 

12.5 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, 
sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

 

12.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
CONTRATADA que: 

 

12.6.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

12.6.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 
12.6.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
 

12.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
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12.7.1 Se o valor a ser pago ao contratado não for suficiente para cobrir o valor da multa, a 
diferença será descontada no mês subsequente; 

12.7.2 Se os valores do mês subsequente forem insuficientes, fica o contratado obrigado a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação 
oficial. 

12.7.3 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo contratado à 
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

12.7.4 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, 
esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contado da 
solicitação do CONTRATANTE. 

 

12.8 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

12.9 Decorridos trinta dias sem que a empresa CONTRATADA tenha iniciado a prestação da 
obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão; 

 

12.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, 
a licitante será descredenciada pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas 
neste Termo de Referência e das demais cominações Legais; 

 

12.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas será realizada por meio de processo 
administrativo, que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o  procedimento 
previsto na Lei n.º 8.666/93 e, subsidiariamente, na Lei n.º 9.784/99. 

 

12.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

 

12.13 Será devido pelo Contratado o pagamento dos valores excedentes, se os prejuízos superarem 
o valor da multa prevista neste Termo de Referência. 

 

 

  LOTES 01 E 02  
 

13.1 Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto, que tenham competência e 
capacidade técnica. Para tanto a CONTRATADA deverá apresentar: 

 

13.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 

13.1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

13.1.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove 
a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio - DNRC; 

13 – HABILITAÇÃO E JULGAMENTO 
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13.1.6 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

13.1.7No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

13.1.8Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

13.2 Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto, que tenham certidões negativas 
ou positivas com efeito negativas quanto a Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

 
13.3 Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto que apresentem Alvará  Sanitário 

VIGENTE, expedido pelo órgão de saúde competente municipal ou estadual. 

 

13.4 Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto que apresentem Alvará de 
funcionamento e localização da empresa. 

 
13.5 Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto que apresentem Declaração 

firmada pelo representante legal da empresa Licitante, de que dispõe ou disporá, no momento 
da sua contratação, de todo o aparato operacional necessário à plena execução do objeto 
licitado, conforme especificações deste Termo de Referência e anexos. 

 

13.6 Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto que apresentem Declaração de 
que a preparação de alimentos da empresa está de acordo com as “Boas Práticas para Serviços 
de Alimentação” da ANVISA, a fim de garantir as condições higiênico-sanitárias do alimento 
preparado, conforme Resolução - RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004. 

 

13.7 A qualquer momento poderá ser realizada visita técnica nas instalações do fornecedor para 
verificar a conformidade do ambiente com os itens declarados, de que o local de preparação dos 
alimentos está de acordo com as normas da ANVISA, atendendo a todos os itens exigidos. 

 

13.7.1 Em caso de visita, será elaborado parecer técnico sobre as condições das instalações, 
feito por nutricionista indicada pelo CAU/MG. Caso o parecer não seja favorável, a 
empresa poderá ser impedida de continuar o fornecimento, aplicando-se as 
disposições contratuais. 

13.7.2 Nas visitas serão observados os itens constantes na Resolução - RDC nº 216, de 15 
de setembro de 2004. 

 
 

  APENAS PARA O LOTE 01  
 

13.8 A CONTRATADA deverá apresentar ainda comprovação de aptidão para a prestação dos 
serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, 
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, sendo: 

 
13.8.1 No mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica de pessoa de direito público e/ou 

privado. 
13.8.1.1 Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo 

01 (um) ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para 

ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do 
contrato. 

13.8.1.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados. 

 

13.9 Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto, que tenham certidão negativa ou 
positiva com efeito negativa, de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, com o mínimo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 
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13.10 Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto, que apresentem resultado 
superior a 01 (um) nos índices medidores da situação financeira da empresa. São os 
índices: Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
  Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
  Ativo Circulante  

Passivo Circulante 
 

13.10.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 
igual a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por 
cento) do valor da proposta. 

 
13.11 O Julgamento será pelo Menor Preço por Lote. 

 

 

14.1   A proposta deverá atender os requisitos mínimos para a prestação do serviço. 
 
 
 

 

15.1 Conforme IN 1234/2012 e alterações propostas pela IN 1540/2015 da SRF, as retenções 
tributárias obedecerão as seguintes regras: 

 

15.1.1 Optantes pelo Lucro Presumido e Lucro Real: 
 

• Para mercadorias/equipamentos: 5,85% (PIS - 0,65%, COFINS - 3%, CSLL - 1% e IR 
- 1,20%); 

• Para serviços: 9,45% (PIS - 0,65%, COFINS - 3%, CSLL - 1% e IR - 4,80%); e 
• ISS conforme Lei Complementar 116/2003 e respectivas derivações municipais. 

 

15.1.2 Optantes pelo Simples Nacional: 

 
• ISS conforme Lei Complementar 116/2003 e respectivas derivações municipais. 

 

15.2 Em casos de fornecimento de materiais ou serviços que contenham descrição específica nas 
legislações citadas, vide Anexo I da In 1234/2012. 

 

 

16.1 A CONTRATADA será responsável pelo pagamento de multas, punições ou indenizações que 
porventura venham a ser impostas por órgãos fiscalizadores de suas atividades, bem como dos 
ônus decorrentes de sua repercussão sobre o objeto do contrato a ser firmado com a 
CONTRATANTE. 

 

16.2 É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto deste Termo de Referência. 
 

16.3 Somente é permitido o fornecimento de produtos de primeira qualidade. 

14 – PROPOSTA 

15 – RETENÇÃO DE IMPOSTOS 

16 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
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16.4 É vedada a pessoalidade e a subordinação direta dos empregados da Contratada aos gestores 
do Contratante. 

 

16.5 A CONTRATADA deverá fornecer ao CAU/MG os nomes de seus empregados que forem 
designados para executar os serviços contratados, juntamente com a cópia da carteira e contrato 
de trabalho, a fim de que os mesmo sejam autorizados pelo CAU/MG a ingressar nos locais de 
trabalho, reservando-se a seu exclusivo critério, o direito de não permitir o ingresso  no local de 
serviço, de empregados da CONTRATADA que porventura tenham se conduzido 
inconvenientemente, e ainda não aceitar os serviços de empregados da CONTRATADA julgados 
inaptos para a função. 

 

16.6 A CONTRATADA deverá manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão e 
direção dos serviços. 

 

 

17.1   A formalização da Contratação será feita mediante instrumento contratual 

17 – INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO II – DESCRITIVOS COOFFEBREAK 

 
 

ESPECIFICAÇÕES DE CARDÁPIOS 

ALIMENTOS PARA OS LANCHES 

TIPO DE 
ALIMENTOS E 
CONGÊNERES 

 

VARIEDADE 
CARDÁPIO 

1.   Biscoitos 
Petit four, amanteigados, biscoitos de queijo, pão de queijo ou  
similares. 

2.   Bebidas 
Café, refrigerante (comum e diet), sucos naturais (comum e diet), água 
mineral. 

3.   Salgados 
Salgadinhos coquetel assados e folhados e fritos, quentes ou frios ou 
similares. 

 

4. Pães 
Pão de sal (francês), pão doce, pão integral, pão de frutas, pão de 
batata, pão de coco, pão com gergelim, Pão com queijo, Pão 
italiano, Pão com parmesão e orégano, Pão de Grãos. 

5.   Complementos 
Açúcar, adoçante, guardanapo, mexedor plástico para bebidas e 
demais vasilhames descartáveis. 

 
 
 
 

ESPECIFICAÇÕES DOS TIPOS I, II e III 

COOFEEBREAK 

 

TIPO DE 
COOFE 
BREAK 

 
 

DESCRIÇÃO DOS ITENS 

 
 

UNID. 

 

QUANT. 
ESTIMADA 
POR ANO 

 

 
TIPO I 

Coffee Break (tipo 01) 

Inclui apenas a entrega dos produtos em vasilhame para display 
(louças e/ou descartáveis). Conforme demanda do CAU/MG. 

 

Especificação do Cardápio 

Biscoitos 

 

 
kg 

 

 
116 

 

 
TIPO II 

Coffee Break (tipo 02) 

Inclui vasilhame para display (louças e/ou descartáveis) e serviço de 
copa e garçom. Conforme demanda do CAU/MG. 

 

Especificação do Cardápio 

Salgados 

 
 

Por 
pessoa 

 

 
1.050 
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TIPO III 

Coffee Break (tipo 03) 
Fornecimento diário, exceto aos sábados, domingos e feriados, de 
aproximadamente 66 (sessenta e seis) pães de sal e doce. 

 

Condições de entrega ESTIMADA: 

 58 (cinquenta e oito) unidades deverão ser entregues na Sede do 
Conselho, na Av. Getúlio Vargas, n.º: 447, 11º andar, Funcionários, 
CEP: 30.112-020, BH/MG. 
o São 20 (vinte) unidades de sal e 22 (vinte e dois) unidades de 

doce entregues entre 7:45 e 08:00 e 04 (quatro) unidades de sal 
e 12 (doze) unidades de doce entregues entre 15:00 e 15:30. 

 08 (oito) unidades deverão ser entregues na Seccional deste 
Conselho localizada na Rua Mestre Lucas, n.º: 70, Bairro: Cruzeiro, 
CEP: 30.310-240, BH/MG. 
o São 02 (duas) unidades de sal e 02 (duas) unidades de doce 

entregues entre 9:00 e 09:30 e 02 (duas) unidades de sal e 02 
(duas) unidades de doce entregues entre 15:00 e 15:30. 

Especificação do Cardápio 
Pães de 25g (mini pão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

kg 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

436 
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PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE - PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE - PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
 

 
ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇO 

 
A/C 
Sr. Pregoeiro, 

 

A Empresa    sediada à 
     (rua,   bairro,   cidade,   telefone,   etc.),   inscrita   no CNPJ/MF  sob 
nº  ,  neste  ato  representada  por  ,  abaixo assinada, 
propõe ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais a contratação para o fornecimento 
de lanches e congêneres, tipo coffeebreak, com vistas a atender as demandas dos eventos 
institucionais do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG, vinculados à 
atividade fim, conforme especificações e condições constantes deste Termo de Referência e anexos, 
nas seguintes condições: 

 

 LOTE 01  

 

 

Nº 
 

DESCRIÇÃO DOS ITENS 
 

UNIDADE 
QUANTIDADE 
ESTIMADA 
POR ANO 

 

VALOR 

 
 

1 

Fornecimento de água mineral em garrafas 
individuais (500ml) – servido em copo de vidro 

tipo taça de 300 ml e/ou copo descartável, 
conforme demanda do CAU/MG 

 
 

Unidade 

 
 

570 

 
 

R$ 

 
 

2 

Fornecimento de café em garrafas térmicas 
(2Ltr) – servido em conjunto de xícara e pires 
em louça branca e/ou descartáveis, conforme 
demanda do CAU/MG. 

 
 

Unidade 

 
 

60 

 
 

R$ 

 
 

3 

Fornecimento de sucos (1Ltr) e refrigerantes 
(2Ltr) – comum e diet - servido em taças de 

vidro 300 ml e/ou copo descartável, jarras de 
vidro de 1ltr, conforme demanda do CAU/MG. 

 
 

Litro 

 
 

40 

 
 

R$ 

 
 

4 

Coffee Break (tipo 01) - inclui apenas  a entrega 
dos produtos em vasilhame para  display (louças 
e/ou descartáveis). Conforme demanda do 
CAU/MG. 

 
 

Kg 

 
 

116 

 
 

R$ 

 
 

5 

Coffee Break (tipo 02) - vasilhame para  display 
(louças e/ou descartáveis), serviço de copa e 
garçom. Conforme demanda do CAU/MG. 

 
Por 
pessoa 

 
 

1.050 

 
 

R$ 

 
 
 
 
 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE - PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE - PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 



Gerência Jurídica 

Folha    

Página | 37 
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6 
Serviço   de   mão   de   obra    especializada 

Garçom e/ou Garçonete 
Diária 30 R$ 

7 
Serviço   de   mão   de   obra    especializada 

Copeiro(a) 
Diária 10 R$ 

VALOR GLOBAL DO LOTE 01 R$ 

 

Preço Global por extenso do Lote 01: R$ ----,-- (------------------------------) 
 

 LOTE 02  
 

 

Nº 
 

DESCRIÇÃO DOS ITENS 
 

UNIDADE 
QUANTIDADE 
ESTIMADA 
POR ANO 

 

VALOR 

1 
Coffee Break (tipo 03) - demanda diária do 
CAU/MG. 

kg 436 R$ 

 

Preço Global por extenso do Lote 02: R$ ----,-- (------------------------------) 
 

 Prazo de validade da proposta:  (não inferior a 60 dias); 

 Nos preços cotados estão inclusos todas as despesas, de qualquer natureza, como mão-de-obra, 
impostos, frete, seguro, custos diretos e indiretos, tributos incidentes, todas as taxas, equipamentos, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários; seguros, lucro e outras necessárias ao 
cumprimento integral do objeto do Termo de Referência; 

 Dados  bancários: (informar  banco,  agência  e  conta  corrente  para    efeito  de 
pagamento); 

 Caso nos seja homologado o objeto da presente licitação, comprometemo-nos a assinar o 
Contrato/termo equivalente no prazo determinado pelo CAU/MG, indicando para esse fim o Sr. 
  ,    Carteira    de    identidade    nº  ,    CPF    nº 
  ,   (profissão),  (função na empresa), residente a 
rua, avenida   nº  , em   (cidade), como responsável legal 
desta empresa; e 

 Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Termo de Referência e seus anexos. 

 

DECLARO: 

 
Responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes desta 
contratação. 

 
 

Assinatura 
 

  /  / 2017 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO LOTE 01 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 
.........../..........., QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO DE 
ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS E A EMPRESA 
............................................................................. PARA 
FORNECIMENTO DE LANCHES E CONGÊRES, PARA 
EVENTOS INSTITUCIONAIS. 

 
O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, inscrita no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 14.951.451/0001-19, sediado na Avenida 
Getúlio Vargas, n. 447, 11º andar – Funcionários – 30.112-020, em Belo Horizonte/MG, doravante 
denominada   CONTRATANTE,   e   o(a)   ..............................   inscrito(a)   no   CNPJ/MF   sob   o   nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante   designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 
que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 
e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 014/2017, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada no fornecimento 
de lanches e congêneres, tipo coffee break, com vistas a atender as demandas dos eventos 
institucionais do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU/MG, vinculados à atividade fim. 
 

1.1.1 Os serviços serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência  e 
Edital do processo. 

1.1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão 014/2017, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO DETALHAMENTO DO SERVIÇO 
 

2.1 TIPOS DE EVENTOS: 
 
Conferências: apresentação por autoridade em determinado assunto de um tema informativo, 

geralmente técnico ou científico; 
Seminário/ Congresso: discussão de um tema proposto, no qual se estudam todos os aspectos 
desse tema. Pesquisa por grupos e apresentado por representante, mas não há tomada de decisão. 
Apresentado sob a forma dialogal – informativa, questionadora ou instrutiva – como palestras, 
painel, debate ou mesa redonda em período pré-determinado; 
Encontros tecnológicos: reunião de pessoas de uma mesma categoria profissional ou não, para 
debates sobre temas específicos, apresentados por representantes dos grupos participantes; 
Workshop: reunião de pessoas de um mesmo segmento de mercado ou que  tenham  os mesmos 
interesses no qual o palestrante demonstra sua experiência e trabalha, com os participantes, sobre 
o tema abordado; 
Solenidades: posses, premiações, homenagens e outros eventos que tenham caráter solene; 
Cursos e treinamentos: qualificação de pessoas de um mesmo segmento de mercado ou que 
tenham os mesmos interesses, buscando o aperfeiçoamento e a inovação de seu trabalho, por 
meio de assessoria, palestras, apostilas com duração específica; 
 

2.1.1 Palestras: conversação, conferência ou discussão sobre assunto determinado onde 
um convidado especial expõe seu conhecimento sobre o tema; 

2.1.2 Reuniões e encontros institucionais: atividades que têm por finalidade reunir grupos 
de instituições diversas, parceiras ou não, com a intenção de elaborar ou aprimorar 
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algum trabalho desenvolvido em conjunto; 
Outros serviços similares. 
O CAU/MG informará, conforme a demanda, o número de participantes de cada evento. 

 

2.2 DESCRIÇÃO DOS LANCHES E SERVIÇOS 
 

2.2.1 Fornecimento de água mineral em garrafas individuais (500ml). Acompanha  taças 
de vidro 300 ml (para servir, individual) e/ou copo descartável, conforme orientação do 
CONTRATANTE. No preço unitário da água devem estar agregados todos os custos 
dos materiais acima descritos. 
 

2.2.2 Fornecimento de café em garrafas térmicas (2Ltr). Acompanha conjunto de xícara 
e pires em louça branca (para servir, individual) e/ou descartáveis, conforme orientação 
do CONTRATANTE. Acompanha açúcar, adoçante, guardanapo, mexedor plástico 
para café. Seguir as “Formas de Preparo” do café, de acordo com as normas do 
Sindicato da Indústria de Café do Estado de Minas Gerais - SINDICAFÉ-MG. Café tipo 
I, marcas: 3Corações, Mellita, Pilão, Caboclo, Nescafé ou similar. No preço unitário do 
café devem estar agregados todos os custos dos materiais acima descritos. 

 
2.2.3 Fornecimento de sucos (1Ltr) e refrigerantes (2Ltr) – comum e diet. Acompanha 

taças de vidro 300 ml (para servir, individual), e/ou copo descartável, jarras de vidro de 
1ltr, conforme orientação do CONTRATANTE. Produtos de marcas conceituadas no 
mercado. Sucos de frutas naturais, sem adição de conservantes, marcas:  DelValle, 
Sufresh, Tial ou similar. Refrigerantes marcas: Coca-cola – normal e zero, Guaraná 
Antarctica – normal e zero, ou similar. No preço unitário devem estar agregados todos 
os custos dos materiais acima descritos, 

 
2.2.4 Coffee Break (tipo 01): conforme descrito na tabela – ANEXO I deste Termo – inclui 

louças para servir, mas não inclui serviço de copa e garçom. 
 

2.2.5 Coffee Break (tipo 02): conforme descrito na tabela – ANEXO I deste Termo – inclui 

louças, serviço de copa e garçom, no caso de demanda expressa pelo CAU/MG. 
 

2.2.6 Serviço de mão de obra especializada: garçom e/ou garçonete e copeiro(a) – 

prestador(a) de serviço em eventos institucionais, devidamente uniformizados. 
 

2.2.7 Fornecimento de louças/vasilhames, copos, jarras, talheres, cestas, bandejas e 
guardanapos, incluindo mesa(s) devidamente decorada(s), para atender as  demandas 
dos serviços de Coffee break tipo 02. 

 
2.2.8 Os cardápios deverão ser montados e enviados para a aprovação da CONTRATANTE 

em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço, para qualquer 
demanda. 

 
3.2.9  Os materiais de consumo e utensílios necessários devem ser fornecidos pela 

CONTRATADA em quantidade suficiente para execução dos serviços, sob a 
responsabilidade da mesma. Poderão ser descartáveis (parcialmente ou não) e/ou 
outras formas, desde que autorizado expressamente pela CONTRATANTE. 

 
2.2.10 A CONTRATADA deverá estar presente no local do evento, com no mínimo 01(uma) 

hora de antecedência, do horário marcado para servir o lanche. 
 

2.2.11 A CONTRATADA, antes de cada evento, deverá providenciar toda arrumação do 
espaço onde o buffet será servido. 

 
2.2.12 Os alimentos preparados para determinado evento deverão ser consumidos naquele 

período e, no caso de eventual excedente, caberá ao CONTRATANTE determinar a 
sua destinação. 
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2.2.13 No caso de solicitação de mão de obra especializada para serviço de garçom e/ou 

garçonete e/ou copeiro(a) pela CONTRATANTE, os mesmos deverão estar 
devidamente uniformizados; 

 

2.2.13.1 Das atribuições do garçom e/ou garçonete 
 

i) Atender prontamente as demandas do CAU/MG, sempre que necessário (ou 
solicitado); 

 
j) Atender os participantes dos eventos institucionais, servindo os alimentos e 

congêneres, em horários preestabelecidos pelo CONTRATANTE ou sempre que 
solicitado; 

 
k) Auxiliar a copeira na organização do serviço de copa, promovendo a arrumação  de 

bandejas com louças e demais recipientes; 
 

l) Ajudar na montagem e desmontagem de bandejas, mesas ou balcões 
disponibilizados a eventos promovidos nos Auditórios do CONTRATANTE; 

 
m) Recolher as louças e os recipientes sujos ao longo dos eventos; 

 
n) Servir autoridades e outros participantes de eventos promovidos nos Auditórios do 

CONTRATANTE; 
 

o) Repor água mineral servida aos palestrantes; 
 

p) Executar outras tarefas de mesma natureza e grau de complexidade atinente à 
função. 

 

2.2.13.2 Das atribuições do copeiro (a) 
 

i) Atender prontamente as demandas do CAU/MG, sempre que necessário (ou 
solicitado); 

j) Preparar café, em horários preestabelecidos pelo CONTRATANTE; 
k) Lavar louças e utensílios de copa utilizadas no evento; 
l) Auxiliar o garçom na montagem e desmontagem de bandejas, mesas ou balcões 

disponibilizados a eventos promovidos nos Auditórios do CONTRATANTE, 
promovendo o preparo do café ou lanche a serem servidos; 

m) Descartar o lixo das copas coletivas em sacos plásticos e recipientes apropriados; 
n) Limpar os ambientes utilizados nas dependências do evento, pia, cozinha, salão; 
o) Executar outras tarefas de mesma natureza e grau de complexidade atinente à 

função; 
p) Acondicionar e recolher os lixos dos espaços utilizados no evento e depositar em 

local indicado pelo Fiscal do Contrato. 
 

Parágrafo único – Todos os materiais de consumo e equipamentos, incluindo equipamentos de 
segurança individuais (EPI's), necessários para a execução desses serviços, serão fornecidos pela 
CONTRATADA. 
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2.3 ESPECIFICAÇÕES DE ALIMENTOS PARA OS LANCHES 

 

 

Nº 
 

DESCRIÇÃO DOS ITENS 
 

UNIDADE 
QUANTIDADE 
ESTIMADA 
POR ANO 

 

VALOR 

 
 

1 

Fornecimento de água mineral em garrafas 
individuais (500ml) – servido em copo de vidro 
tipo taça de 300 ml e/ou copo descartável, 
conforme demanda do CAU/MG 

 
 

Unidade 

 
 

570 

 
 

R$ 

 
 

2 

Fornecimento de café em garrafas térmicas 
(2Ltr) – servido em conjunto de xícara e pires 
em louça branca e/ou descartáveis, conforme 
demanda do CAU/MG. 

 
 

Unidade 

 
 

60 

 
 

R$ 

 
 

3 

Fornecimento de sucos (1Ltr) e refrigerantes 
(2Ltr) – comum e diet - servido em taças de 
vidro 300 ml e/ou copo descartável, jarras de 
vidro de 1ltr, conforme demanda do CAU/MG. 

 
 

Litro 

 
 

40 

 
 

R$ 

 
 

4 

Coffee Break (tipo 01) - inclui apenas  a entrega 

dos produtos em vasilhame para  display (louças 
e/ou descartáveis). Conforme demanda do 
CAU/MG. 

 
 

Kg 

 
 

116 

 
 

R$ 

 
 

5 

Coffee Break (tipo 02) - vasilhame para  display 
(louças e/ou descartáveis), serviço de copa e 
garçom. Conforme demanda do CAU/MG. 

 
Por 
pessoa 

 
 

1.050 

 
 

R$ 

6 
Serviço   de   mão   de   obra    especializada 

Garçom e/ou Garçonete 
Diária 30 R$ 

7 
Serviço   de   mão   de   obra    especializada 

Copeiro(a) 
Diária 10 R$ 

VALOR GLOBAL DO LOTE 01 R$ 

 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS SOLICITAÇÕES DOS SERVIÇOS 
 

3.1 As solicitações do fornecimento dos lanches e congêneres serão realizadas pelo CAU/MG através 
Ordem de Serviço, com 05 (cinco) dias corridos de antecedência da data da realização do evento, 
mencionando: o dia, horário, local e número de participantes previstos, bem como as demais condições; 

 
3.1.2 Excepcionalmente e desde que anuído expressamente pela CONTRATADA, a Ordem de 
Serviço poderá ser emitida pelo CONTRATANTE em prazo inferior ao constante no subitem 
3.1, de modo a atender demandas urgentes do CONTRATANTE. 
 

3.2 A entrega dos produtos deverá ocorrer de acordo com a data e o local definido, mediante a ordem 
de serviço de fornecimento de lanches e congêneres; 
 
3.3 As quantidades estimadas presentes neste Contrato não implicam na obrigatoriedade de 
contratação em sua totalidade; 

 
3.4 O objeto será recebido da seguinte forma: 
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3.4.1 Provisoriamente – O recebimento provisório do serviço será realizado pelo Fiscal do 
Contrato, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar da prestação do serviço, para que 
seja verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas neste Termo 
de Referência, com a formalização de Termo de Recebimento Provisório. 
3.4.2 Definitivamente – O Fiscal do CONTRATO, desde que decorrido o prazo de 2 (dois) dias 
úteis a contar do recebimento provisório, de posse da Nota Fiscal, procederá à verificação da 
conformidade de seu valor e demais requisitos inerentes à contratação, de modo a permitir, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias, a emissão do Relatório de Recebimento, demonstrando que o 
serviço foi executado em conformidade às exigências do contrato e o consequente ateste da 
Nota Fiscal e envio à Gerência Administrativa e Financeira para fins  de liquidação e 
pagamento. 
 

3.5 Após a execução do objeto da contratação, deverá ser enviada nota fiscal detalhada, a fim de 
permitir o pagamento do valor correspondente, após atestado pelo fiscal do Contrato. 

 
 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

4.1 Os serviços serão prestados pela CONTRATADA ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo de 
Minas Gerais – CAU/MG, no município de Belo Horizonte e limítrofes, nos prazos e locais indicados 
pelo CONTRATANTE. 
 
4.2 A alimentação e bebidas fornecidas pela CONTRATADA deverão atender às exigências dos 
órgãos competentes de fiscalização sanitária. 

 
4.3 A CONTRATADA deverá cumprir os padrões da Legislação de Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação, aprovado pela Resolução - RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, que abrange os 
procedimentos que devem ser adotados nos serviços de alimentação, a fim de garantir as condições 
higiênico-sanitárias do alimento preparado; 

 
4.4 As embalagens utilizadas tanto para acondicionamento, quanto para transporte deverão garantir a 
qualidade dos alimentos, sem alteração de suas características físicas, físico-químicas ou 
microbiológicas; 

 
4.5 A CONTRATADA deverá substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o fornecimento quando 
apresentar-se insalubre, com vestígios de deterioração ou por outro motivo apurado pelo fiscal do 
contrato do CAU/MG, ou pela Vigilância Sanitária; 

 
4.6 Os materiais de consumo e utensílios necessários devem ser fornecidos pela CONTRATADA em 
quantidade suficiente para execução dos serviços, sob a responsabilidade da mesma; 

 
4.7 A CONTRATADA deverá estar presente no local do evento, com no mínimo 01(uma) hora de 
antecedência, do horário marcado para servir o lanche; 

 
4.8 A CONTRATADA, antes de cada evento, deverá providenciar toda arrumação do espaço onde o 
buffet será servido; 

 
4.9 A CONTRATADA deverá disponibilizar garçom e copeiro, uniformizados adequadamente, quando, 
em especial, for demandado pelo CAU/MG – ANEXO I, ESPECIFICAÇÃO DE MÃO DE OBRA; 

 
4.10 Os alimentos preparados para determinado evento deverão ser consumidos naquele período e, 
no caso de eventual excedente, caberá ao CONTRATANTE determinar a sua destinação. 

 
4.11 A CONTRATADA deverá executar o fornecimento diretamente, nos termos propostos, 
assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, utilizando 
produtos de primeira qualidade (aferição na apresentação do produto. Ex.: alimentos com prazo de 
consumo mínimo de 02 (dois) dias úteis, boa aparência e cheiro, lacrados, condicionados 
adequadamente, não reutilizados, frescos) e dentro dos padrões de higiene exigidos pelos órgãos 
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competentes, sob pena de responsabilidade pelo seu descumprimento; 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – VALOR 
 

5.1 O   valor   total   anual   estimado   deste   contrato   é    de   R$       
(  ), conforme proposta vencedora do Pregão Eletrônico nº 014/2017 e anexos  constantes do 
respectivo processo. 
 

5.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA 
 

6.1 O contrato terá a vigência de 12 (DOZE) MESES, a partir da assinatura do contrato, prorrogáveis 
nos termos da Lei nº 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos: 
 

6.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
6.1.2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
6.1.3 O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 
6.1.4 A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

6.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 
 

6.3 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

7.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento anual do CAU/MG, para o exercício de 2017, nas classificações 
abaixo: 

 

6.2.2.1.1.01.02.01.004 Gêneros Alimentação 
 

7.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 

8.1 Os serviços serão iniciados de acordo com as demandas do CAU/MG. 
 
8.2 A periodicidade do objeto da presente contratação/execução do serviço é pontual, no período 
que compreende a realização do evento, sendo fornecimento de lanches e congêneres em até 5 (cinco) 
corridos após a ordem de serviço. 

 

 

9. CLÁUSULA NONA – PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, 
a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo CAU/MG, na data do vencimento 
avençada no instrumento contratual, após o recebimento definitivo, pelo  CONTRATANTE, 
acompanhado dos documentos fiscais. 
 
9.2 O pagamento do LOTE 01 será feito POR ORDEM DE SERVIÇO EXECUTADA, com as 
seguintes documentações negativas ou positivas com efeito negativa: 
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9.2.1 Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
9.2.2 Consulta Regularidade do Empregador (FGTS); 
9.2.3 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal; 
9.2.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
9.2.5 Certidão Negativa de Débito Municipal; e 
9.2.6 Certidão de Débitos Tributários (CDT) - Certidão Negativa de Débito Estadual 

 
9.3 Caso a documentação esteja irregular ou faltando, o CAU/MG devolverá a nota fiscal até a 
regularização da documentação. 
 
9.4 O pagamento será feito em até 10 (dez) dias úteis após o aceite da Nota Fiscal pelo Fiscal do 
Contrato. 

 
9.4.1 O aceite da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato será feito em até 05 (cinco) dias úteis 
após o recebimento da Nota Fiscal. 

 
9.5 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da 
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar 
acompanhada dos documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI nº 02, de 2008. 
 
9.6 No caso de incorreção nos documentos apresentados pertinentes à contratação, inclusive na 
nota fiscal/fatura, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, estes serão 
restituídos pela contratante no prazo de 05 (cinco) dias, para que a contratada promova as correções 
necessárias, ficando o pagamento sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante, não respondendo por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

 
9.7 Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou de manutenção das 
condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize 
suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 

 
9.7.1 Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos 
em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, 
com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais 
verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
 

9.8 A cada pagamento a ser efetivado pela contratante, será realizada prévia verificação da 
regularidade fiscal da contratada junto ao SICAF. 
 
9.9 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

 
9.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
9.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

 
9.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados  normalmente, até que 
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se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 

9.13 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

 
9.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
9.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

 
I=(TX/100) 

365 
EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 
 
 

9.16 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
9.17 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 

9.17.1 Não produziu os resultados acordados; 
9.17.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 
9.17.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

9.18 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
9.19 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que  trata 
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

 
9.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 
 

9.20.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as 
atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 

observando-se as   exceções   nele previstas.  No entanto, o pagamento      ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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10 CLÁUSULA DÉCIMA – REAJUSTE 

 
10.1 O preço convencionado ficará irreajustável por 12 (doze) meses, consoante legislação  vigente. 
Poderá haver prorrogação após este período. Havendo prorrogação, utilizar-se-á a variação do IPC-A 
(IBGE) acumulado em 12 meses contados da data da assinatura do contrato ou da data do último 
reajuste, para os subsequentes, ou na falta ou extinção deste, pelo índice permitido por lei vigente na 
época do reajuste, para efeito de correção do valor, somente após comprovada a vantajosidade da 
renovação. 
 
10.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

 
10.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

 
10.4 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

 
10.4.1 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o  contrato 
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. E nova solicitação só poderá ser pleiteada após 
o decurso de novo interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado na forma prevista neste 
contrato. 
10.4.2 Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois 
de extinto o contrato. 

 

10.5 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

 
10.5.1 Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação  aos custos 
decorrentes de mão de obra; 
10.5.2 Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 
10.5.3 Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

 
10.6 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou  à 
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão. 
 
10.7 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 
acordo coletivo ou convenção coletiva. 

 
10.8 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela 
CONTRATADA. 

 
10.9 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte: 
 

10.9.1 A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 
10.9.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
10.9.3 Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, 
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podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento dev ido.   
 

10.10 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
 
10.11 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

 
10.12 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir 
os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da 
variação dos custos. 

 
10.13 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem 
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
11.1 Indicar previamente, preferencialmente por e-mail, a data, horário e local para a entrega dos 
serviços de fornecimento de alimentos e bebidas; 
 
11.2 Receber e aferir a Nota Fiscal a ser emitida pela CONTRATADA. 

 
11.3 Efetuar o devido pagamento dos serviços prestados e nas condições pactuadas. 

 
11.4 Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista 
na Lei n.º 8.666/93 e na IN/SLTI/MPOG n° 02, de 30 de abril de 2008, alterada pela IN 06, de 25 de 
julho de 2014 e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, podendo, 
para tanto, vistoriar, solicitar a emissão de relatórios gerenciais e auditar os relatórios de prestação do 
serviço elaborados pela CONTRATADA. 

 
11.5 Reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por 
fiscal designado, não obstante o CONTRATANTE seja o único e exclusivo responsável pela  execução 
de todos os serviços, podendo para isso: 

 
11.5.1 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da 
CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua 
fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 
11.5.2 Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço para 
comprovar o registro de função profissional. 
11.5.3 Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer produto e/ou equipamento, cujo 
uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou  instalações, 
ou ainda, que não atendam às necessidades. 
11.5.4 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de 
segurança e saúde do trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 
local por ela designado. 

 
11.6 Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, 
imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para que  a 
regularize sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas. 
 
11.7 Proceder à vistoria no local onde o serviço está sendo realizado por meio de fiscalização, 
anotando as ocorrências em livro próprio, dando ciência à CONTRATADA e determinando sua 
regularização (quando for o caso). 

 
11.8 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços 
dentro das normas exigidas. 
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11.9 Impedir que terceiros, que não seja a CONTRATADA, efetuem os serviços prestados; 

 
11.10 Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal terceirizado e 
do recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, em especial ao INSS e FGTS, 
além de outros; 

 
11.11 Evitar ordens diretas aos empregados da empresa CONTRATADA, com exceção das funções 
de encarregado, ou quando previamente acertado com a CONTRATADA por escrito. 

 
11.12 Comunicar imediatamente à CONTRATADA, sobre eventuais alterações na quantidade dos 
produtos a serem fornecidos, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis; 

 
11.13 Promover o recebimento provisório e o definitivo no prazo fixado. 
 
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

12.1 Prestar os serviços na data, horário e local solicitado previamente pelo CAU/MG, conforme 
definido neste Termo de Referência. 

 
12.2 Arcar com todas as despesas diretas e indiretas na execução do objeto contratual, assim como 
outras que possam surgir. 

 
12.3 Cientificar imediatamente e por escrito ao CAU/MG sobre qualquer anormalidade que verificar na 
execução do objeto contratual. 

 
12.4 Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às indagações  sobre a 
execução do objeto contratual. 

 
12.5 Responsabilizar-se, para todos os efeitos legais e administrativos, perante o CAU/MG e terceiros, 
pelos atos e omissões praticados por seus funcionários, no desempenho de suas  atribuições 
decorrentes do contrato. 

 
12.6 Responsabilizar-se pelas obrigações decorrentes das legislações trabalhistas, fiscais, 
tributárias, comerciais e previdenciárias, resultantes da prestação de serviços (quando for o caso). 

 
12.7 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE. 

 
12.8 Atender em até um dia útil às solicitações de substituição de profissionais, quando 
comprovadamente inadequados para a prestação dos serviços acordados (quando for o caso). 

 
12.9 Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades 
estabelecidas neste Contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das especificações. 

 
12.10 Adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus 
empregados ou terceiros, quando da execução dos serviços contratados, ficando sob sua inteira 
responsabilidade os prejuízos deles decorrentes; 

 
12.11 Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, especialmente a situação cadastral no SICAF/CADIN, apresentando sempre  que 
exigido, os comprovantes de regularidade fiscal. 

 
12.12 Ressarcir à CONTRATANTE, quaisquer prejuízos causados pelos seus empregados ao 
Patrimônio público, à Administração e/ou a terceiros, quando da execução dos serviços contratados, 
independentemente de dolo ou culpa de quem lhes der causa. 
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12.13 Manter os seus empregados disponibilizados à execução dos serviços contratados, 
uniformizados, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos 
Equipamentos de Proteção Individual-EPI’s, sempre que necessário (quando for o caso). 

 
12.14 Exercer o controle, juntamente com o fiscal designado para acompanhamento dos serviços, da 
CONTRATANTE, sobre a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências 
havidas, e apresentar relatórios mensais de frequência, abatendo faltas e atrasos (quando for o  caso). 

 
12.15 Comunicar à CONTRATANTE quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 
empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a 
qualidade dos serviços ou comprometer a integridade do Patrimônio público. 

 
12.16 Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, e abster-se da execução de 
atividades alheias. 

 
12.17 Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento dos encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais 
(quando for o caso). 

 
12.18 Responsabilizar-se por eventuais quebras, danos ou furtos ocasionais praticados por seus 
empregados, em instalações da CONTRATANTE, obrigando-se, desde já, a promover a reposição ou 
indenização correspondente, cabendo ainda a indenização pecuniária por danos morais que possam 
ser causados. O valor da indenização será descontado, na forma de glosa, no ato do pagamento de 
qualquer nota fiscal/fatura da CONTRATADA. 

 
12.19 Disponibilizar os serviços e/ou produtos de acordo com as composições definidas pelo 
CAU/MG. 

 
12.20 Executar o objeto, na qualidade e quantidade relativas ao solicitado, independentemente    
de qualquer contratempo. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

13.1 Cometerá infração administrativa, nos termos das Leis n.ºs 8.666, de 1993 e 10.520, de 2002e 
dos Decretos n.ºs 3.555, de 2000 e 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que: 

 
13.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
13.1.2 Fraudar na execução do contrato; 
13.1.3 Cometer fraude fiscal; 
13.1.4 Não mantiver a proposta. 
13.1.5 Não assinar o contrato no prazo estipulado pela CONTRATANTE; 
13.1.6 Apresentar documentação falsa; 
13.1.7 Deixar de entregar os documentos exigidos; 
13.1.8 Não mantiver a sua proposta dentro do prazo de validade; 
13.1.9 Comportar-se de modo inidôneo; 
13.1.10 Fizer declaração falsa; 
13.1.11 Ensejar o retardamento da execução do contrato. 

 
13.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções discriminadas abaixo. 

 
13.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a CONTRATANTE; 
13.2.2 Multa moratória de até 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da 
parcela inadimplida, por dia de atraso injustificado, até no máximo de 10% (dez por cento); 
13.2.3 Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
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caso de inexecução total do objeto; 
13.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
13.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
13.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido 
o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior; 

 
13.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 
 
13.4 A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 
aplique as outras sanções cabíveis. 

 
13.5 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando- 
a às penalidades acima estabelecidas. 

 
13.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
CONTRATADA que: 

 

13.6.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
13.6.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 
13.6.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

 

13.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 
da União e cobrados judicialmente. 
 

13.7.1 Se o valor a ser pago ao contratado não for suficiente para cobrir o valor da multa, a 
diferença será descontada no mês subsequente; 
13.7.2 Se os valores do mês subsequente forem insuficientes, fica o contratado obrigado a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 
13.7.3 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo contratado à 
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
13.7.4 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, 
esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contado da solicitação do 
CONTRATANTE. 

 
13.8 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
13.9 Decorridos trinta dias sem que a empresa CONTRATADA tenha iniciado a prestação da obrigação 
assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão; 

 

13.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de 
licitar, a licitante será descredenciada pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das  multas previstas 
neste Termo de Referência e das demais cominações Legais; 

 
13.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas será realizada por meio de processo 
administrativo, que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n.º 8.666/93 e, subsidiariamente, na Lei n.º 9.784/99. 
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13.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

 
13.13 Será devido pelo Contratado o pagamento dos valores excedentes, se os prejuízos  superarem 
o valor da multa prevista neste Termo de Referência. 

 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 

 
14.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 
14.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
14.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
14.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.4.3 Indenizações e multas. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

 
15.1 É vedado à CONTRATADA: 

 
15.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
15.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
15.1.3 Veicular publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE; 
15.1.4 Subcontratar, total ou parcialmente, a execução do objeto deste contrato. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
16.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

 
16.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

17.1 A gestão e fiscalização da execução do contrato serão exercidas pelo CONSELHO DE 
ARQUITETURA E URBANISMO DE MINAS GERAIS – CAU/MG, sendo a gestão exercida pela 
Gerência Administrativa e Financeira, por meio de servidor indicado e a fiscalização pela servidora 
Flávia Mosqueira Possato Cardoso, CPF 039.386.386-25, ou outro (a) por ela designada, aos quais 
competirão zelar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto na proposta da 
CONTRATADA. 

 
17.1.1 Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do 
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contrato, o agente fiscalizador dará ciência a CONTRATADA, por escrito, para adoção das 
providências necessárias para sanar as falhas apontadas. 
17.1.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 
execução do objeto, aí incluídas imperfeições provenientes de vício redibitório, como tal 
definido pela lei civil. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo (a) titular da Secretaria Geral ou por representante da 
CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 
17.1.3 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular da unidade 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

 
18.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas  na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
 

19.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
20 CLÁUSULA VIGÉSIMA – VINCULAÇÃO 

 
20.1 O presente contrato está vinculado ao Processo Administrativo 044/2017  PE 014/2017. 

 
 

21 VIGÊNCIA. 
 

 
21.1 O contrato terá a vigência de 12 (DOZE) MESES, a partir da assinatura do contrato, prorrogáveis 
nos termos da Lei nº 8.666/93. 
 
22 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 
 

22.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será 
o da Justiça Federal de Belo Horizonte Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
Belo Horizonte, MG  .......... de .......................................... de 2017. 

 
 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MINAS GERAIS 
 
 

Representante legal da CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
 

CPF    
 

ASSINATURA    
 

CPF    
 

ASSINATURA    
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO LOTE 02 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº .........../..........., QUE FAZEM ENTRE SI 
O CONSELHO DE ARQUITETURA E  URBANISMO 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS E A EMPRESA 
............................................................................. 
PARA FORNECIMENTO DE LANCHES E 
CONGÊRES, PARA EVENTOS INSTITUCIONAIS. 

 
 

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 14.951.451/0001-19, sediado na Avenida 
Getúlio Vargas, n. 447, 11º andar – Funcionários – 30.112-020, em Belo Horizonte/MG, doravante 
denominada   CONTRATANTE,   e   o(a)   ..............................   inscrito(a)   no   CNPJ/MF   sob   o   nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante   designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 
que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 
e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 014/2017, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada no fornecimento 
de lanches e congêneres, tipo coffee break, com vistas a atender as demandas dos eventos 
institucionais do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU/MG, vinculados à atividade fim. 

1.1.1 Os serviços serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência e 
Edital do processo. 
1.1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão 014/2017, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO DETALHAMENTO DO SERVIÇO 
 

2.1 Coffee Break (tipo 03): conforme descrito na tabela – ANEXO I deste Termo – demanda diária do 
CAU/MG. A quantidade de pães pode variar, para mais ou menos, de acordo com a quantidade e 
movimentação de funcionários. 

2.1.1 O Coffee Break (tipo 03) será fornecido diariamente, exceto aos sábados, domingos e 
feriados, nas seguintes condições de entrega: 
2.1.2 Aproximadamente, conforme demanda, 58 (cinquenta e oito) unidades deverão ser 
entregues na Sede do Conselho, na Av. Getúlio Vargas, n.º: 447, 11º andar, Funcionários, CEP: 
30.112-020, BH/MG. 

 
2.1.2.1 No horário aproximado entre 7h45min e 08h00min: entregar, conforme 
demanda, 20 (vinte) unidades de sal e 22 (vinte e dois) unidades de doce; 
2.1.2.2 No horário aproximado entre 15h00min e 15h30min: entregar, conforme 
demanda, 04 (quatro) unidades de sal e 12 (doze) unidades de doce. 

 
2.1.3 Aproximadamente, conforme demanda, 08 (oito) unidades deverão ser entregues na Seccional 
deste Conselho localizada na Rua Mestre Lucas, n.º: 70, Bairro: Cruzeiro, CEP: 30.310- 240, BH/MG. 

2.1.3.1 No horário aproximado entre 9h00min e 09h30min: entregar, conforme demanda, 02 
(duas) unidades de sal e 02 (duas) unidades de doce; 
2.1.3.2 No horário aproximado entre 15h00min e 15h30min: entregar, conforme demanda, 02 
(duas) unidades de sal e 02 (duas) unidades de doce. 
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2.1.4 O objeto será recebido da seguinte forma: 
2.1.4.1 Provisoriamente – O recebimento provisório do serviço será realizado pelo Fiscal do 
Contrato de forma diária e contínua, para que seja verificada a sua conformidade com as 
especificações e exigências contidas neste Termo de Referência, não havendo necessidade 
de formalização de Termo de Recebimento Provisório. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA - DAS SOLICITAÇÕES DOS SERVIÇOS CONDIÇÕES PARA O 
SERVIÇO 

 
3.1 Os serviços serão prestados pela CONTRATADA ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo de 
Minas Gerais – CAU/MG, no município de Belo Horizonte e limítrofes, nos prazos e locais indicados 
pelo CONTRATANTE. 

 

3.2 A alimentação fornecida pela CONTRATADA deverá atender às exigências dos órgãos 
competentes de fiscalização sanitária. 

 
3.3 A CONTRATADA deverá cumprir os padrões da Legislação de Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação, aprovado pela Resolução - RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, que abrange os 
procedimentos que devem ser adotados nos serviços de alimentação, a fim de garantir as condições 
higiênico-sanitárias do alimento preparado. 

 
3.4 As embalagens utilizadas tanto para acondicionamento, quanto para transporte deverão 
garantir a qualidade dos alimentos, sem alteração de suas características físicas, físico-químicas ou 
microbiológicas. 

 
3.5 A CONTRATADA deverá substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o fornecimento 
quando apresentar-se insalubre, com vestígios de deterioração ou por outro motivo apurado pelo fiscal 
do contrato do CAU/MG, ou pela Vigilância Sanitária. 

 

3.6 A CONTRATADA deverá executar o fornecimento diretamente, nos termos propostos, 
assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, utilizando 
produtos de primeira qualidade (aferição na apresentação do produto. Ex.: alimentos com prazo de 
consumo mínimo de 02 (dois) dias úteis, boa aparência e cheiro, lacrados, condicionados 
adequadamente, não reutilizados, frescos) e dentro dos padrões de higiene exigidos pelos órgãos 
competentes, sob pena de responsabilidade pelo seu descumprimento; 

 

3.7 As quantidades estimadas presentes neste Termo de Referência não implicam obrigatoriedade 
de contratação em sua totalidade. 

 
3.8 Após a execução do objeto da contratação, deverá ser enviada nota fiscal detalhada 
mensalmente, a fim de permitir o pagamento do valor correspondente, após atestado pelo Fiscal do 
Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – VALOR 
 

4.1 O   valor   total   anual   estimado   deste   contrato   é    de   R$      
(  ),  conforme  proposta  vencedora  do  Pregão  Eletrônico  nº  014/2017 e anexos constantes do 
respectivo processo. 

4.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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5 CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA 
 

5.1 O contrato terá a vigência de 12 (DOZE) MESES, a partir da assinatura do contrato, prorrogáveis 
nos termos da Lei nº 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos: 

5.1.2 Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
5.1.3 A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
5.1.4 O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 
5.1.5 A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 
5.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 

 
5.3 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
6.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento anual do CAU/MG, para o exercício de 2017, nas classificações  abaixo: 

 

6.2.2.1.1.01.02.01.004  Gêneros Alimentação 
 

6.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

7 CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 
7.1 Os serviços serão iniciados de acordo com as demandas do CAU/MG. 

 
7.2 A periodicidade do objeto da presente contratação/execução do serviço é pontual, no período 
que compreende a realização do evento, sendo fornecimento de lanches e congêneres em até 5 (cinco) 
corridos após a ordem de serviço. 

 

8 CLÁUSULA NONA – PAGAMENTO 
 

8.1 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, 
a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo CAU/MG, na data do vencimento 
avençada no instrumento contratual, após o recebimento definitivo, pelo  CONTRATANTE, 
acompanhado dos documentos fiscais. 

 
8.2 O pagamento do LOTE 02 será feito POR ORDEM DE SERVIÇO EXECUTADA, com as 
seguintes documentações negativas ou positivas com efeito negativa: 

 

8.2.1 Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
8.2.2 Consulta Regularidade do Empregador (FGTS); 
8.2.3 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal; 
8.2.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
8.2.5 Certidão Negativa de Débito Municipal; e 
8.2.6 Certidão de Débitos Tributários (CDT) - Certidão Negativa de Débito Estadual 

 
8.3 Caso a documentação esteja irregular ou faltando, o CAU/MG devolverá a nota fiscal até a 
regularização da documentação. 

 

8.4 O pagamento será feito em até 10 (dez) dias úteis após o aceite da Nota Fiscal pelo Fiscal do 
Contrato. 

8.4.1 O aceite da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato será feito em até 05 (cinco) dias úteis 
após o recebimento da Nota Fiscal. 
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8.5 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da 
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar 
acompanhada dos documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI nº 02, de 2008. 

 
8.6 No caso de incorreção nos documentos apresentados pertinentes à contratação, inclusive na 
nota fiscal/fatura, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, estes serão 
restituídos pela contratante no prazo de 05 (cinco) dias, para que a contratada promova as correções 
necessárias, ficando o pagamento sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante, não respondendo por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

 

8.7 Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou de manutenção das 
condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize 
suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 

8.7.1 Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos 
em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, 
com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais 
verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

 
8.8 A cada pagamento a ser efetivado pela contratante, será realizada prévia verificação da 
regularidade fiscal da contratada junto ao SICAF. 

 
8.9 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

 

8.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

8.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

 
8.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados  normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
8.13 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
8.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
8.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

 
I=(TX/100) 
365 
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EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 

8.16 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 
8.17 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

8.17.1 Não produziu os resultados acordados; 
8.17.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 
8.17.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

8.18 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 

8.19 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

 

8.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

8.20.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as 
atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 
observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9 CLÁUSULA NONA – REAJUSTE 

 
9.1 O preço convencionado ficará irreajustável por 12 (doze) meses, consoante legislação vigente. 
Poderá haver prorrogação após este período. Havendo prorrogação, utilizar-se-á a variação do IPC-A 
(IBGE) acumulado em 12 meses contados da data da assinatura do contrato ou da data do último 
reajuste, para os subsequentes, ou na falta ou extinção deste, pelo índice permitido por lei vigente na 
época do reajuste, para efeito de correção do valor, somente após comprovada a vantajosidade da 
renovação. 

 
9.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

 
9.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

 

9.4 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
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9.4.1 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o  contrato 
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. E nova solicitação só poderá ser pleiteada após 
o decurso de novo interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado na forma prevista neste 
contrato. 
9.4.2 Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois 
de extinto o contrato. 

 

9.5 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

9.5.1 Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em  relação  aos custos 
decorrentes de mão de obra; 
9.5.2 Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 
9.5.3 Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

 
9.6 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio 
ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão. 

 
9.7 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 
acordo coletivo ou convenção coletiva. 

 
9.8 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela 
CONTRATADA. 

 

9.9 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: 

9.9.1 A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 
9.9.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
9.9.3 Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, 
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como 
para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

 
9.10 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

 
9.11 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

 

9.12 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir 
os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da 
variação dos custos. 

 
9.13 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem 
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
10.1 Indicar previamente, preferencialmente por e-mail, a data, horário e local para a entrega 
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10.2 Receber e aferir a Nota Fiscal a ser emitida pela CONTRATADA. 
 

10.3 Efetuar o devido pagamento dos serviços prestados e nas condições pactuadas. 
 

10.4 Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista 
na Lei n.º 8.666/93 e na IN/SLTI/MPOG n° 02, de 30 de abril de 2008, alterada pela IN 06, de 25 de 
julho de 2014 e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, podendo, 
para tanto, vistoriar, solicitar a emissão de relatórios gerenciais e auditar os relatórios de prestação do 
serviço elaborados pela CONTRATADA. 

 
10.5 Reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por 
fiscal designado, não obstante o CONTRATANTE seja o único e exclusivo responsável pela  execução 
de todos os serviços, podendo para isso: 

10.5.1 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da 
CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua 
fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 
10.5.2 Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço para 
comprovar o registro de função profissional. 
10.5.3 Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer produto e/ou equipamento, cujo 
uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou  instalações, 
ou ainda, que não atendam às necessidades. 
10.5.4 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de 
segurança e saúde do trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 
local por ela designado. 

 
10.6 Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, 
imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para que  a 
regularize sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas. 

 
10.7 Proceder à vistoria no local onde o serviço está sendo realizado por meio de fiscalização, 
anotando as ocorrências em livro próprio, dando ciência à CONTRATADA e determinando sua 
regularização (quando for o caso). 

 

10.8 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços 
dentro das normas exigidas. 

 
10.9 Impedir que terceiros, que não seja a CONTRATADA, efetuem os serviços prestados; 

 
10.10 Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal terceirizado e 
do recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, em especial ao INSS e FGTS, 
além de outros; 

 
10.11 Evitar ordens diretas aos empregados da empresa CONTRATADA, com exceção das funções 
de encarregado, ou quando previamente acertado com a CONTRATADA por escrito. 

 

10.12 Comunicar imediatamente à CONTRATADA, sobre eventuais alterações na quantidade 
dos produtos a serem fornecidos, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis; 

 
10.13 Promover o recebimento provisório e o definitivo no prazo fixado. 
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11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

11.1 Prestar os serviços na data, horário e local solicitado previamente pelo CAU/MG, conforme 
definido neste Termo de Referência.  
 
11.2 Arcar com todas as despesas diretas e indiretas na execução do objeto contratual, assim como 
outras que possam surgir. 

 
11.3 Cientificar imediatamente e por escrito ao CAU/MG sobre qualquer anormalidade que verificar 
na execução do objeto contratual. 

 
11.4 Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às indagações  sobre 
a execução do objeto contratual. 

 
11.5 Responsabilizar-se, para todos os efeitos legais e administrativos, perante o CAU/MG e terceiros, 
pelos atos e omissões praticados por seus funcionários, no desempenho de suas  atribuições 
decorrentes do contrato. 

 

11.6 Responsabilizar-se pelas obrigações decorrentes das legislações trabalhistas, fiscais, 
tributárias, comerciais e previdenciárias, resultantes da prestação de serviços (quando for o caso). 

 
11.7 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE. 

 

11.8 Atender em até um dia útil às solicitações de substituição de profissionais, quando 
comprovadamente inadequados para a prestação dos serviços acordados (quando for o caso). 

 
11.9 Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades 
estabelecidas neste Contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das especificações. 

 
11.10 Adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus 
empregados ou terceiros, quando da execução dos serviços contratados, ficando sob sua inteira 
responsabilidade os prejuízos deles decorrentes; 

 

11.11 Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, especialmente a situação cadastral no SICAF/CADIN, apresentando sempre  que 
exigido, os comprovantes de regularidade fiscal. 

 
11.12 Ressarcir à CONTRATANTE, quaisquer prejuízos causados pelos seus empregados ao 
Patrimônio público, à Administração e/ou a terceiros, quando da execução dos serviços contratados, 
independentemente de dolo ou culpa de quem lhes der causa. 

 
11.13 Manter os seus empregados disponibilizados à execução dos serviços contratados, 
uniformizados, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos 
Equipamentos de Proteção Individual-EPI’s, sempre que necessário (quando for o caso). 

 
11.14 Exercer o controle, juntamente com o fiscal designado para acompanhamento dos serviços, da 
CONTRATANTE, sobre a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências 
havidas, e apresentar relatórios mensais de frequência, abatendo faltas e atrasos (quando for o  caso). 

 
11.15 Comunicar à CONTRATANTE quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 
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empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a 
qualidade dos serviços ou comprometer a integridade do Patrimônio público. 

 
11.16 Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, e abster-se da execução de 
atividades alheias. 

 

11.17 Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento dos encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais 
(quando for o caso).  
 
11.18 Responsabilizar-se por eventuais quebras, danos ou furtos ocasionais praticados por seus 
empregados, em instalações da CONTRATANTE, obrigando-se, desde já, a promover a reposição ou 
indenização correspondente, cabendo ainda a indenização pecuniária por danos morais que possam 
ser causados. O valor da indenização será descontado, na forma de glosa, no ato do pagamento de 
qualquer nota fiscal/fatura da CONTRATADA. 

 
11.19 Disponibilizar os serviços e/ou produtos de acordo com as composições definidas pelo 
CAU/MG. 

 
11.20 Executar o objeto, na qualidade e quantidade relativas ao solicitado, independentemente de 
qualquer contratempo. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1 Cometerá infração administrativa, nos termos das Leis n.ºs 8.666, de 1993 e 10.520, de 2002e 
dos Decretos n.ºs 3.555, de 2000 e 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que: 
 

12.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
12.1.2 Fraudar na execução do contrato; 
12.1.3 Cometer fraude fiscal; 
12.1.4 Não mantiver a proposta. 
12.1.5 Não assinar o contrato no prazo estipulado pela CONTRATANTE; 
12.1.6 Apresentar documentação falsa; 
12.1.7 Deixar de entregar os documentos exigidos; 
12.1.8 Não mantiver a sua proposta dentro do prazo de validade; 
12.1.9 Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.10 Fizer declaração falsa; 
12.1.11 Ensejar o retardamento da execução do contrato. 

 
12.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções discriminadas abaixo. 

12.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a CONTRATANTE; 
12.2.2 Multa moratória de até 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da 
parcela inadimplida, por dia de atraso injustificado, até no máximo de 10% (dez por cento); 
12.2.3 Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
12.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
12.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
12.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
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enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido 
o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior; 

 

12.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 

 
12.4 A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 
aplique as outras sanções cabíveis. 

 

12.5 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-
a às penalidades acima estabelecidas.   
 
12.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
CONTRATADA que: 

12.6.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
12.6.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 
12.6.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

 

12.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 
da União e cobrados judicialmente. 

 
12.7.1 Se o valor a ser pago ao contratado não for suficiente para cobrir o valor da multa, a 
diferença será descontada no mês subsequente; 
12.7.2 Se os valores do mês subsequente forem insuficientes, fica o contratado obrigado a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 
12.7.3 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo contratado à 
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
12.7.4 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, 
esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contado da solicitação do 
CONTRATANTE. 

 
12.8 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

12.9 Decorridos trinta dias sem que a empresa CONTRATADA tenha iniciado a prestação da 
obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão; 

 
12.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de 
licitar, a licitante será descredenciada pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das  multas previstas 
neste Termo de Referência e das demais cominações Legais; 

 

12.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas será realizada por meio de processo 
administrativo, que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n.º 8.666/93 e, subsidiariamente, na Lei n.º 9.784/99. 

 
12.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
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12.13 Será devido pelo Contratado o pagamento dos valores excedentes, se os prejuízos  superarem 
o valor da multa prevista neste Termo de Referência. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 
 

13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 
13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3 Indenizações e multas.  

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

 
14.1 É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
14.1.3 Veicular publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE; 
14.1.4 Subcontratar, total ou parcialmente, a execução do objeto deste contrato. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

 
15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
16.1 A gestão e fiscalização da execução do contrato serão exercidas pelo CONSELHO DE 
ARQUITETURA E URBANISMO DE MINAS GERAIS – CAU/MG, sendo a gestão exercida pela 
Gerência Administrativa e Financeira, por meio de servidor indicado e a fiscalização pela servidora 
Flávia Mosqueira Possato Cardoso, CPF 039.386.386-25, ou outro (a) por ela designada, aos quais 
competirão zelar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto na proposta da 
CONTRATADA. 
 

16.1.1 Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do 
contrato, o agente fiscalizador dará ciência a CONTRATADA, por escrito, para adoção das 
providências necessárias para sanar as falhas apontadas. 
16.1.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
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CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 
execução do objeto, aí incluídas imperfeições provenientes de vício redibitório, como tal 
definido pela lei civil. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo (a) titular da Secretaria Geral ou por representante da 
CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 
16.1.3 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular da unidade 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
 

17.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
 

18.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 

19 CLÁUSULA VIGÉSIMA – VINCULAÇÃO 
 

19.1 O presente contrato está vinculado ao Processo Administrativo 044/2017 PE 014/2017. 
 

20 VIGÊNCIA. 
 

20.1 O contrato terá a vigência de 12 (DOZE) MESES, a partir da assinatura do contrato, prorrogáveis 
nos termos da Lei nº 8.666/93. 

 

21 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 
 

21.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Justiça Federal de Belo Horizonte Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
Belo Horizonte, MG  .......... de .......................................... de 2017. 

 
 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MINAS GERAIS 
 
 

Representante legal da CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
 

CPF    
ASSINATURA     

 

CPF   
ASSINATURA     


